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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÃO E COMPRAS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 3131/2024.

PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL,ASSUNTO
REFERENTE AO CONTRATO N° 012/2023.

BASE LEGAL - Art. 107, da Lei Federal do 14.133/21.

OBJETO - Prestação de serviços para publicação em espaço 

publicitário dos Atos Administrativos da Câmara Municipal de 

Simões Filho, em jornal impresso de grande circulação, em página 

indeterminada, na cor preto/branco de segunda-feira a domingo, 

conforme solicitação da Administração.

PERÍODO DA PRORROGAÇÃO - 30/03/2024 a 29/03/2025

CONTRATADA: EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S/A

Praça da Bíblia, s/n - Centro - Simões Filho/Ba. CEP: 43.700-000
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Tipo de Solicitação: Açflo Administrativa

Solicitação: PROCESSO ADMINISTRATIVO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA PUBLICAÇÃO EM ESPAÇO PUBLICITÃRIO DOS ATOS ADMINISTRATIVO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO EM JORNAL IMPRESSO DE GRANDE CIRCULAÇÃO. EM PAGINA 
INDETERMINADA. NA COR PRETOtèRANCO DE SEGUNDA- FEIRA A DOMINGO CONFORME SOLICITAÇÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO

Descrição:

Criado Por: LUZIARA OLIVEIRA ESPIRITO SANTO / CM - PROTOCOLO GERAL

Io Tramitação

Origem Destino

CM - PROTOCOLO GERAL COMPRAS E LICITAÇÕES

Partes Envolvidas:

Wr9ão
Código Nome
01 CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

— Comprovante

N° Protocolo: 3131/2024 

Tipo de Solicitação: Ação Administrativa

Solicitação: PROCESSO ADMINISTRATIVO

Descrição: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA PUBLICAÇÃO EM ESPAÇO PUBLICITÁRIO DOS ATOS
ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO. EM JORNAL IMPRESSO DE 
GRANDE CIRCULAÇÃO. EM PÁGINA INDETERMINADA. NA COR PRETO/BRANCO DE SEGUNDA- 
FEIRA A DOMINGO. CONFORME SOLICITAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO.

KFc. -f
LUZIARA OLIVEIRA LSPIRITO SANTO /CM • PROTOCOLO GERAL

criado por

Contábil s • DesenvoV.de po< STocnos Tecnologia / ! Pôglna 1 de 1
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Simões Filho- BA, 06 de março de 4.

Processo Administrativo: n° 3131/2024 

Origem: Diretor Administrativo 

Destino: Diretoria Financeira
Assunto: Prorrogação da Vigência contratual com a EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO

S/A.

Prezada Senhora:

Venho por meio desta, solicitar a Vossa Senhoria, informações quanto à existência de 
previsão orçamentária para efetuarmos as despesas com a prorrogação da vigência 
contratual da empresa acima mencionada, referente ao contrato n° 012/2023 (cópia em 
anexo) que terá vigência até 29 de março de 2024, cujo objeto é a prestação de serviços 
para publicação em espaço publicitário dos Atos Administrativos da Câmara Municipal de 
Simões Filho, em jornal impresso de grande circulação, em página indeterminada, na cor 
preto/branco de segunda-feira a domingo, conforme solicitação da Administração. O valor 
total referente à prorrogação é de R$ 4.125,00 (quatro mil, cento e vinte e cinco reais) 
correspondente ao novo período de 30/03/2024 a 29/03/2025. Assim solicito também, na 
oportunidade, que nos discrimine a dotação orçamentária que correrá tal despesa.

Atenciosa mente,

Rogério de Jesus dos Santos

Diretor Administrativo
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR CE LICITAÇÕES E COMPRAS

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS n° 012/2023

A CAMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO, peBMO Ufídica de d.'oilo 
publico Intorno, com cr.Ooroço no Proça da BlOlia. s/n - Conlro - Sirvles 
Filho»BA. niscrila no CNPJ/MF ns 13.612270,'OC01-03. neste alo 
rcorosentadC pO' seu Pres«Cn!u Sr. DEVALDO SOARES DE SOUZA, 
br aí c -o. potador cc RG n*. Oe.638 322-24 SSP-BA. A»cr Ic no CPFXf 
sob 0 n* 8SG.624.705-72. .-as dente e ComicSado em Stmfrts Filho - Bahia, 
doravanle denominado, CONTRATANTE e a EMPRESA BAIANA DE 
JORNALISMO S/A, CNFJWF n« 14.583.04irOO01-62. BltuadS o Rua 
ProfeMix Arisldes Ncvls, 123. FcdoraçSo - Salvador- RA, neste ato 
rcprosanlada na /orma do» sous EstalutoVRoQlmento/ConL-uto 
Social/Procuroçào. paios d-elorus Sr. IVONEl ARAÚJO DE CASTRO 
TANAJURA. poftader <Jo documento de Identidade n1 536.883.505 - 
SSP/BA « CPF n* 534.123.425-34 o a Sra. LINDALVA BEZERRA DA 
SILVA ooiado.-a do «Jocumento de leent dace n103.326.389-28. SSP/BA p 
CPF 325.195.245-53. aGui do'om.rada CONTRATADA. -• sorvem firmar 
o presanlo Instrumento, auloriraco pelo dospachc censtonto do Processo 
Administrativo n° 041/2023. Nota riu F:mcenho n° 054/2023. referente 8 
Dispensa dü Licitação rp 314,'2023, que regerá pola Lei federal n0 
14.133/2021 e legislação pertinente, apúcado supiolivamente as 
disposições de direito privado o o» princípios da teone geral Co Contrato, 
mad-ank» j» Cláusulas e condições sugumtes:

-•
Prestação ite serviços para publIcaçEo em espaço publicitário dos atos nem.nlsiratvos da 
Câmara Municipal do Slmòos Filho, em Jornal imp-esso de grantíu dralaçâo. em página 
indeterminada, na cc-’ pruto'branco ce segunda-fe ro a domingo conformo sokitaçào da 
Administração.

1.1

§ 1*. O oc.eto des to CONTRATC será foa /uco OIT. coníomWtóCo com o Te-mo «Je 
Rolftfénca (TR) • A'««o II. quo junta Tinte com a Proposta de Preço» - Anexo I da 
CONTRATADA passam a integrar este instrumento.

Aa doaposis para o poganento deste Contrato corrorão por conta tio recurso da dotação 
orçamentária a segui' especificada:
Ôrçèo/unidatíe: C1.01.001 - CAma-a MumoMl do Simões Ftíno 
Alvcatíe 01 £31.001.2003 - Pupiodade insiüuctpnei e do Ubktode Pút ce 
EI#men*o dc Despesa 33 90.39 01 - Put cutedo o Piopagarcb

2 1

V:

Certificação Digital: 5BGEAEAQ-GNL6RD7K-AOYPHANV/-PG TEYRYX
VersOo eletrônica disponível em: httpsJ/canmmsimoestilho.ba.gov.br/

Documento assinado dlgltalmente conforme MP n° 2.200-2/200) de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP Brasil
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR 36 LICITAÇÕES E COMPRAS &m PA

3.1. A conlroloçBo §0'â afellvada sogundo o regime de oxocuçAo indlrela o parcelada do 
emproilüda por MENOR PREÇO GLOBAL.

O valor global rinato contrato é de RS 4.123,00 (quatro mil conto e vinte e cinco reais).

Para fm* «Ia ncomp.in"arr.ento oo adimplenonto de 9 jas obngjções (iscais, trabalhistas e 
prevldendürio». o CCNTHATADA deverá entregar a cocumortjçáo a seguir relacionada 
juntamente com a Neta Fiscal.'Fatura roforarte ac fomecimonto executado:

Cen <3.10 Conjunta Negabva ou Certidão Conjurta Posibva com efeito Negativo Ce 
débtc* rotatNo a Tr autos Federais, abrangendo, incluí ve o INSS. expec.da pea 
Rcce U Federal do Bras*.
CeddAo Negatva ou Ce-t<Ko Postva com e'uto Negativo expedtía {xf.o 
município, relativo ao domicilio ou a sede Ca empresa, comprovando sua 
regularidade para cot a Fazenda Muntcãpa
CortidAo Negativa, ou Positiva ccm e(e ic Nogabvo. ou ainda de n&o contribuinte, 
oipocida pela Secretaria da Fazenda co Estodo oir. quo estver localizada a sede 
da empresa;
CoftUtCJKto du Rwgularidaca do Fundo do Garantia por Tompo oe Serviço (FGTS), 
emltlde pola Cab<a Êco-.ômica Federal.
Cnrtid.lo Nagativa de Débitos Trabalhislas (CNDT). expedida pela Justça do 
Trabalho - Lei Federal rfi 12.440 do 0? de julho do 2011.

O pagamento i CONTRATADA será realizado pela Câmara Municipal de Slm6ea Filho 
na proporcionalidade do fornecimento executado, conformo o Registro de Anotações 
da ExecuçAo do Contrato, conforme ANEXO II, do Termo de Referência - T.R.
O faturamento deverá ocorrer através de Nota FIscaVFatura emitida em 2 (duas) vias. ccm 
o» re<ju jitos da «1 vigente.
O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) diae. a contar da data do atesto da 
Nota FiscaliFatura, madianta Ordam Bancária em conta corranta ou por maio de 
Ordem Bancária para pagamento de faturas com código do barras, de acordo com as 
exigências administrativas em vigor.
Os pagamento», mediante e emissão oe quakjuor modalidade de Ordem Bancária sc'»o 
realizudos Cesdo que a CONTRATADA etetuc a cobrança ce forma a permitir o 
cumprimento das ©xlflôncias legais especialmeme no quo 80 rutore às retenções 
tributários.
Hnvondo orro no apresentação ca Nc:a FiscafFatura ou dos documentos puriinentos ao 
sorviço. ou, «Inda, circunstánon que impoç.i a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pondonto ató que a CONTRATADA provxlencle 33 modrías sunuadoras. Nesta hipótese, o 
p-azo para pogamento miciarâ opos a regularização da situnçflo, nflo acarretando qualquer 
ônus para ■ CONTRATANTE.

3.2.

3.3.

b)

c)

d)

e>

3.4.

3.5.

3.6

3 6

37.

CerOBcaçéo DigUal: 5BÓÈÁÊAQ-GNL6RD7K-AOYPHANW-PG TEYRYX 
Versão etetrônica dsponr/el em: https^/camaresimoesfiino.ba.gov.br/

Documento Minado digitalmeote conforme MP n° 2J00 2/2001 de 24/08X001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil
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DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICIT AÇÕES E COMPRAS

38 Anlos do pagamorto. a CONTRATANTE verficara. por rroio d® conpuka. etet/ônica. a 
regutofidado fiscal. Dfe^der dâria e trabalfista da CONTRATADA nos sítios cllciaa.
devendo se j r^ultado ser impresso, autenücado e iuntodo uo processo de pagamento.

3.9. Ouanda do pagamamo. seta efetuada a retenção tnbuUna prevnu na legslaçAo apúcávei
3.10 Todas as comunicaçdes necessárias durante 3 t.ttoçâo do oCqelo do contrato, ena® a 

CONTRATANTE e a CONTRATADA, se daráo prelcrono.limente atiavet de e-mail.
3.11. Nc que tnrge 3s puticações nc jorrai de grande crcjtaçâo. a Comissão Pe-manerte de 

Lfcr.Hçao ou o Diretor Admlp sirativo remete-á por n mall. nlA As 16*v00mln. o tuxlo a ser 
pcSlioiido. no quo a erpresa deverá rospendur. no musmo cu. com o valor 
corrospondenU- o<i serviço soliótaCo. bem cono com QuantMallvo cm » colon» utilizado.

3.12 Somente após .i devida confirmação o autorização 0 que a empresa deverá realizar a 
oublicoçflo no jornal do grande drcolaçôo. na data agondodn

3.13. A CONTRATADA oOrigo-se 3 ezccular os serviços atendendo ás normas técnicas e legais 
vlgontos. bom como ccr.dições técnicas atinentos á malária, do modo 11 resguardar, sob 
qualquer ospecto, o segurança e o interesse da CON ’ RAIANTE, dentro dc malnnr padrão 
de qualidade o confiabilidade

3.14. O nâo fomocimonto do serviço contratado, ou seja. a não publicação na data agendada, 
quando sohdtado. SfcU MOTIVO JUSTIFICADO .mplcarô um »dvertènc*a admmstrat va.

3 15. Todo» as despesas de transporte. Ir Putos, frete, cairegamento. dosca-rega.rento. 
encargos trabaitusUs o provideraários e outros custos duccrromes cireta e indiretamcnte 
da oxocuçáo do objeto dns£ comiatação. corre'àa por conta r «cJusn a da CONTRATADA. 

3 ‘.6 Quente As ccncAçòes de recebmierK. os-as estão cstabcJecdas no item 5 do TR.

É vodada * suboonliatoção total ou parcial do objeto, a assocuiçAo da CONTRATADA com 
nutrem, a oossáo ou transferência, total ou parcia do contrato. b®m como a lusâo, ctsâo nu 
lncorpo'açAc do CONTRATADA, não se responsabilizando 0 CONTRATANTE por nenhum 
compromisso assumido por Aquela com terceiros.

4.1

5. CLAUSULA QUINTA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

5.1. O pmzo do vigêncln o execução de contrato é 'Ixado h partir da dala dn sua oBsinatura e 
terá b duroçOo i? (doze) meses podendo scr pro-rogado na forma dn l.i<jisliiçAo vigente.

6.1 A CONTRATADA coriga-se a 
6 1.1. Executar os sor.iços rtegraimente conforme especificações do Terrro de Referénoa o 

do sua proposta, com o* recursos necessários ao perfeito cunprvnento das cláusulas, 
ccnt-aruats.

6.1 2. Oiipo Wxlv.ii os servços com total quaMade e ccn'Jn j<J»ao. otereuindo um rrcio dc 
contato direto para 3u»*ar e sanar duvidas dOS ur uuiios do SiStcma.

6.1.3. Informar vnmpio quafcuer -~-z spo-ib-iCade oo ssterna oe pubfccaçOes <gual Ou maw 
do que 30 (trmtaj minutos:

Certificação Digital: 5BGEAEAQ-GNL6RD7K-AOYPHANW-PGTEYRYX 
Vorsáo eletrônica disponível em; htipsS/camarasmoesfiltio.ba.gov.br/

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/200) de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil
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6.1.4. Agá ccm urfc.ímdflCe, respeito e zelo para com os sorvldc-es/funconârios;
6.1.5. Reparo», corrigir, remover, racorslajir ou su&ütituír. As suas exparsas no tolal ou em 

parto, os serv.ços e'otuados em Qje $« vorificarom vícios defe tos cu mcorreçóes
ugedt» a crHéro üa Admiiwtiaçío;

6.1.6. Arcar com a respcr.sabrfcdafle Gvl por todos e qua.sooe» danos rraleriais e morai» 
causados pela açôo ou omissão de seus err-regado*, l/abahacores, propostos ou 
represeotacles. dolosa ou a-lpcsamcn’.e a CONTRATADA ou a terceiros:

6.17. Ruspcnsabilizar-so por loess as obrtgapfias irabalnstas, sedais previdericidna». 
Iribulâras e as dentals previstas na cgislaçAo especifica, cuja nad.mpiericlo nflo 
transfere responsa bllldiido à AdministraçAo;

G.1.8. Instruir sous eivprnn-idos quanto à necessldodo ao acatar as orientações do 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento dos Normas Internas, quando for o 
caso.

6.1.9. Relatar d Acn nijiraç.To tcca o qua quer irregu a-ldadC verificada no dveoror da 
p'estação Cos serviços:

6.1.10. Não pernilr a ulAzação de cualCuer trabaixo da menor de dezesseis anos. e«celo na 
cordgão de aprendiz para os maiores co quutorzo anos; nerr. permitir a utfcação do 
t-abalho do meror de cczoto anos em traba ro noturno, pangoso ou insalubre.

6.1.11. Manter duranto toda a vgôncia do cont'ato, em ccmoatiblliúadu com as obrgoçôos 
assumidas, todas as condições de habílitaçlo e qualificação oxigriaa neste 
contratação.

resultantes da execução ou dos m

i

7.1 A CONTRATANTE obriga-se a:
7.1.1. Pracorckmar todos as conduces para que a CONTRATADA possa desempenhar soua 

serviços de acoroo com as Cete-m-nações do Contrato, do Edhal e seus Anexo», 
especiaêmont# do Termo de Referfenda.

7.1Z Erigir o cumprmaTlo d© todas as obngaçjws assumidas peta CONTRATADA de 
acordo cam as cláusulas cpnt'atuais a os lerrros oe sua proposta comercial.

7.1.3. =>:e.'cor o acompanhamento e 3 fiscalizaçâc dos serviços, por servidor espcclulrrimt* 
des^nadb, anotando am registro próprio as falhuo noloctadas, indicando dia, mô$ e 
ano. bom como o nome dos empregados evontuolmorle envolvidos o encaminhando 
os apontamentos á oulo-rdade competente para as provldônclas cabívois;

7.1.4 Notificar o CONTRATADA por escrito da ccorrênui de eventua s imperfoiçõos no curso 
da execução do* serviços, fixande prazo para a suo COrroçâo;

7.1.5. Pagar â CONI RATADA o valor resultante da prestação do Servço. na forma do 
contrato.

Comeie infração administrai va a CONTRATADA Qje:
8.1.1. Nào executar total ou parcialmente quak)uer das obrigações assumidas om 

Cccorrôncln du contratação;

ai

© Pâgin# 4 d» 17

\

2^-- i,vi

Ctvfôcaçào Digtal 5BGEAEAQ-GNL6RD7K-AOYPfIÃNW-PGTEYRYX 
Versão eletrônica disponível em: httpsJ/camarasimoesttho.ba gov.br/

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - fCP Brasil
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B.1.2. Ensejar a rstardarnenlo do oxocuçBo do ob,elo:
9.1.3. Falnar ou fraudar na oxecuçflo do Contrato;
8 1.4. Compc-lar-se cs medo :r,ldòrso;
8.1.5. Cometer fraude liscai e
8.10 Não mantiver s P'OpcsL) do proços.
Em caso de Infração admnisuwivo. a Aflmmislraçao pode aplicar a CONTRATADA as 
Miflo ntes sanees. no$ teones da loflíslaçèo vigento
8.2 1. Advertência por esente. quando do não cun-primento de qua squer da* oOnçjçSes 

ccni'atuais cons^cradas 'atai leve», ewn cmerxfidas açudes que n*o ecerretarr 
prejuizes sigrificadvos pau a Admirwt'açio.

82

82.2. Multa:
Moratória de D. 5% (meio po- conto) por dia de atraso In.uitlfiçado $otwe o 
valor pa.-cola madimplida, ate o limite de 30 (trinta) dia», data a partir da 
cual o atrai» sü»ô contlgurado como mexecução total Co objoto; 
Compensatória de 20% (vlnto por cento) setvn o valor tola1 do Contrato, no 
caso do inoxecuçòo totãl do o&Jeto;
Em caso de outras hipótese» de inexecuçâo parcial. pode'â ser aplicada 
muita compersatóra de oté 2C% (vinte por cenlo) do valer tolol do Contraio, 
respeitados critóno* co raioaoilid.nce o proporctóra dado, considoraiKJu os 
impactos ca obngaçfloInao-mplida.

8.2.3. Suspensão dc lotar e rrpodmemo de contrater com a Câmara de StmOcS F~ro 
polo prazo de até 02 (dos) ®no»

8.2 4. Suspensão do ioiar e mpedimento de CCrJraar com a Prefeitura Munopal de 
S«n»os Filr« pelo praze do até 02 (dois) anos:

8 2 5. As sanções previstas ros subiten» fi.2.1. 8.22 c 8.2.4 poderão soi nplicodas a 
CONTRATADA junramente aim ns multas.

8 2.6. Eventuais multas aolicadas poderão ser descontadas ce pagamentos a surem 
ofotuados.

8 2.7, Também ficam sujeitas As penalldodas listadas as emp-esas ou ptoflssonai» quo:
Tenham sofrido condonoçflo definitiva por pralicar. por meio dolosos, fraude 
fiscal r.o recolhimento de qua.squer t'ibutos;
Tenham praticado ato» li'cics vsardo a frusaar os objetivo* da contratação; 
Demonstrem não possui' donedade cara cortra-a' ccm a Administração em 
virtue© de atos ihcicos prafccodos.

A apUação Ce QuíAiuix das ponafcdades prevstas reaszar-sc-J en processo 
administrat.vo que assegurará o conUadilóno e a ampla cefesa 8 CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto ra eglslaçfio apücável.
A penalidade prevista nc Horn 0 2 3 sorá aplicada po- intermédio do deliberação da 
Administração ca Cànara. após regular Instrução co p-'oeosse administrativo de apuração 
00 líiuguloriOadii pola unidade CONTRATANTE.

h)

O

a)

b)
c)

83.

8.4.

5 de 17

Cerftfcaçao D&tel: SBGEAEAQ-GH16PD7K-AOYPHANW-PGTEYRYX 
Vcrsõo eteirúmea disponível om: httpsy/camarasrmoesfitho.ba.gov.tx/

Documento assinado digitalmentc conforme MP n° 2.200-2/200 J de 24/08/2001, qoe institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - KTP Brasil
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as A eutondado ayrpetsnte, na aplicaçio dea sanções, levará em ccasJeruçéo s Qravldade 
do conduta do in'rator, o caráter ed xativo da pena, &em coowj o flano causada è 
Adirwiatroçóo, obsor.-soo o pr-nolpio do proporcionatdadc.

9.1. A lifccataação e a gestão do acompanha monto da execeçSo do Contrato caborão a 
COMTRA1ANTE. através de sen/iflores designaaos com poderes para vorlllcar se os 
8orvfc;cs prestados eslào do acordo oom o provislo. lazer advertência quanto qualquer falta, 
aplicar mutas e dcrnaia açoea necessárias a CONTRAI ADA. A fiscallznçflo compelirá 
votar pula pe-fena execução do otyoto.
§ 1® Em caso de eventual írreguloridado. inexecução ou flesconrormidjdo no execuçáu do 
contrato, o agentn f«calizador darú oô»Kia a CONTRATADA por eoento. p«ua «doçâo das 
providências necessárias pa'0 sanar as falhas aponadas.
A livtflUzaçáo sera exercida no in:er«s*t da Adnárõstraçáo e nâo exclui nam reduz a 
responsabüdace da CONTRATADA, tndus^e perante terceircs, por quaisquer 
•reçittrlcades. e. na sua ocotrênca. nio implica corresponsabildado do Poder Júbbco ou 

do seus agentes e p-epostos

9 2.

EDORt
10 1 Os preços propostos s3o fixos c irrou|iis:ftvels durante c transcurso do prnzo do 12 (doze) 

mesos da cata da apresentaç.To flá proposta após o que. n concessão do rea|ii5tè üorã 
fnltn apenas mediante roquorimonto lormnl no Prosidonte da Câmara Municipal do Simces 
Pilho, rospeitaCa a anuaícadc 00010 prazo mfrumo entre ranjustoe contiatuala realizadns, 
com aplicaçáo do IPCA ou. na sua falta, ínc ce legal previsto á época 
10 1 1 S« a vigência co cc*itrato for prorrogada, o rea;uste só pederú ser pleiteado após 0 
decurso de 12 (dozei meses.

10.2 Nos hipóteses legais da tegisiaçâc v^ente. o rcequObno econcmaj poderá ser soüciado 
medionte recuerirerto formal ao P'tó*0crli; da Cântara Munidpa de SérAs FU», desde 
que Suja Justificada e comprovada com documentação arvexa. Inclusive a apresentação de 
planlha a.-alibca e me.rcrta de cálculo de formação de preços, a variação de custos 
Incidentes no cbjeto para a devida aná .se e dedsão da CONTRATANTE, que deverá ocorrer 
cm até 60 (sessenta) dias.

* > CLAUSULA OÊCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

A nko execução, total ou purcul. duato Contrato ensejará a sua rosclsâo com as 
consequênc-as contraluaia e as previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.
§ 1°. O CONTRATANTE poderá rescindir adnLniâtrativar.ente o presente Contrato nas 
NpttMM preAstas r» art. *3? rv* Lei Federal rf 14.133^021, nèo CáOerâ ao 
CONTRATADO rSreilo a q^alqu^r irflamzoçáo

11.1.

Páglra 6 fle 17
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A CONTR/»TADA cedara r»este alo, ler pieno COdhecirrenlo e compfeervsão das 
espocficaçâes técnicas, dos documentos © demais con<t*çCes cont'aluais, não podendo, 
pois om ronhuna c.-cunstàncla. alegai o cesconhucimenlo des mesmos para isentar-aa da 
responsabilidade pula co-rela exeojção co ob]eio dosle Contrato.

12.2. A tolerância ou nâo exercício, pela CONTRATANTE de qua'SCuer direitos a ela 
assegurados neste Contrato ou na legislação em geral, rão importará em renovação ou 
renúncia a Qualquer desses direitos, podenoo .n mesma exercilá-lcs a qua'quer tempo,

12.3. A CONTRATADA ficará Obrigsda a acc ta- nas mesmas condições contratuais, acréscmos 
Ou supressões qua se fizerem ro objeto, ce a:e 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicia atualizado dc Ccniratc, na forma prevista no art. 125 da Lei Federal n°. I4.i33i'202i 
e pcstoricros alleraçbes.

12.4. Este contrato poderá scr aHeradc. ccm as devidas ,js!ificalrvas. conforme OS disposições 
do arL 124 da Lei Federal n* 14.I33.'2021.

12.1.

DÉCIMATER.

13.1 As cartes elcqcm o Foro ca Comarca de Simões F:lho. Estado da Bania, quo prevalecerá 
sobre qualquer OJt'O, po' mate orlvoglaco que seja, para dintr.ir quaisquer cúvoas 
onendas do presente Contraio.

E, por estarem assim justas o contratadas, as partes f.rmam o presente Contrato em 03 (três) vias 
de igual lecr o forma, ra presença das lestemunhas, que suoscrevem depois de lido o achado 
conformo.

/MM
DEWLDO SOARES DE SOUZA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO - Contratante

Simcos Filho- BA, 30 ce março de 2023.

(4#
IVONEI ARAÚJO DE CASTRO TANAJURA
EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S/A - C Iratada

'<(1 /
UNDALVA BEZERRA DA SILVA
EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO SiA - Contratada

Testemunhas:

YUCk Ôf-lv >V í^v Pu ' T >á rk2*
P.F:
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ANEXO I - 00 CONTRATO N* 012/2023 
PROPOSTA DE PREÇOS

OBJETO: Prcstaçáo de SCivtços para pu&Ucação err e«»ço puUclirio Oos atos aòmiWstrativos tJa 
Câmara MunKlpal de Simões Filho, em jornal impresso de gwxle circulação, em pagma 
Indeterminada, na cor preto/branco de segunda-feira a domingo, conforme soliõtaçãc da 
Administração.

< ÁREA
ESTIMADA/ UNIT. 
ANUAL J CM/COL

VALOR VALOR
TOTALESPEaFICAÇÁOITEM

'PrcsUçio dc Mrvtçov pè.-a subk^tâo cm esf»ço 
publotáriD C:» a»s ac-Tvri%iratwos da Cimo'a 
Mmcipal de SimÔM Filho, ot )».ial impresso cc 
grande clrcuüçSo, cm página indeterminada, na cut 
prcto/tvanco dc wgunca-feira a Con-..->ço( conforme

01 /S 55,00 4 125,00
(CMXCO.)

da
4.:

Valor total gWtal de RS 4.125,C0 (aualro m l centc e vinte e c.nco reais).
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ANEXO II - DO CONTRATO N# 012/2023 
TERMO DE REFERÊNCIA -TR

1. OBJETO

1.1. Prejiaçâo sorv<çc$ para puBücaçâo em espaço pcblicilàrio dos olos adminisiralivos 
da Câmara Municipal Ca Slitróos Filho, om jornal impiesso de grarxie circulação, em 
págj>a indeterminado, na cor pretotoranco do sogurnla-ícira a domingo, conforme 
soüoiiaçAo da Administração.

2. JUSTIFICATIVA:

2.1. A Administração da Cãma-a Municipal do Simões Filho ,usKica esla contralação peta 
necessidade em atender os le* Federais n°s 131/2009. 12.527/2011. 14 133/2021 e è 
Lei Munic'pa! ns 1 1?5/2021. quo c scipLia a oDrigatoneoace em dar publicidade, aos 
atos ofcia-s deste Poder _eg slativo MunsC-pal.

2.2. 0 inluito da contratação de uma empresa especializada em pub&cações dos atos oliciais 
dc Legislativo Municipal fi proporcionar cordiçdes favoráveis ao atendimento aos 
princípios legalmente constituído, nu q.n; cl z respeito a divulgação oora o público em 
ge'al dos atos administrativos

2.3 Para a conUataçan destó serviço serfl observada os pmceilos Oe direito púolico e. em 
especial
mcdahdadú osooihida para contratação ereta.

dispcsiçõos da Loi Fodoral n°. 14 133r?02t o as liinis açími aplicáveis na

3. DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

3.1. A contratação sera efetivada segundo o regime de execoçào indireta e parcelada de 
err.pre.1ada por menor p'eyO global.

3.2. Todas as comunicações necessárias durante a exeaiçán co objeto oo contrato, entre a 
Câmara e a CONTRATADA, se darão preferencialmnnte através de e-mail;

3.3. No que large ãs publicações no jcmal oe grarde crculaçfto. 6 Corr..Jsâo Permanente 
d« LiCil»ção ou o Drelor Adminstrat vo remeterá por e-mail. até ãs IGh.OOm.n. o lexto a 
ser publicado, no quo a empresa dever* responder, no mesmo dia, com o valor 
ccrrcspc"donto oo serv^o solicitado, oem ccmo com cuartitativo cn x coluna utilizado.

3.4. Somente após a devida conf/maçâo e autorização e que a empresa deverá realizar a 
publicação no jornal de grande circulação na data agondada.

3.5. A CONTRATADA ob'*ga-se a executar os soivços atondondo ás normas técnicas e 
legais vigentes, bem como condições teemeas atinentes á maréria. de modo a 
rosguardar. $ob qualquer aspecto, a segurança e o irtoresse Co CONTRATANTE, 
dentro do melhor padrão de qualidade c confiablidade;
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3.6. O nâo ío/nocimomo do serviço conl-alado ou seja. a
guando sefeitada, SEM MOTIVO JUSTIFICADO mpli«r3 
administrativa;

não pub.»cação na data agendada.
om advertôrvda

3.7. Tocas as desfvesas de Iransporte. tributos, trote, carregamento, descarrogamcnlo. 
encargos trabalhistas e prevldanciârics f cutros custos decorrentes direta e 
indlretemerle da execução do objeto desta contratação, correrão co< conta oxctjsiva da 
CONTRATADA.

4. SUBCONTRATAÇÂO

4.1. É vedada a subconl-atação total ou parcial rio Cí>,et0, a assoe ação da CONTRATADA 
com outrem, a cessão ou transterénca, total oj parcial do controlo, bem como a lusão, 
Cisão ou iríorporajâo da CONTRATADA, nâo se responsabilizando o CONTRATANTE 
per nenhum ccmprcmiSSO assumido por aquela com terceircs.

5. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

5.1. O recebimento dar-se-é pelo setor responsável pala Gestào Contratual e será:

5.1.1. Provisòno: na entrega dc serviço, para efeito dc posteno' venficeção da 
conformidade com a especificação solicitada.
Definitivo: após a conclusão da con‘eréncia cos servlçoe, que occaerã no prazo 
máximo do 05 (cinco) dias úteis.

5.1.2

e. obrigações da contratada

6.1. A CONTRATADA obrga-se a:
6.1 1 Executar os serviços Irtegralmen.e conformo osoocificaçòos do Termo de 

Relerôricia a da sua proposta comurgla!. com os rucurses nocossérioa oc 
perfeito cumorimento daa cláusulas contratuais;

6.1 2 Csponib izar os serviços com total quatdade e continudace. oferecendo um 
melo de contoto direto para auxiliar e sanar cúvdas;

6.1 3 Agir com urbanidace. respeito e zelo para com os servidorasTuncionârios;
6.1 4. Reparar, cornar, remover, reccnstruir ou substituir, às suas oxoonsas. no total 

ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções re&jltantes da execuçào c j dos mate'iais empregados a cnlóno da 
Administração,

6.1.5. Arcar ccm a responsafc dade civi por tecos e quaisquer danos matérias e 
morais causados peia açâo ou omssúc do seus empregados, trabalhadores, 
prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente. a Câmara ou a 
terceiros;

6.1.6. Respcrsabilizüi-su pur todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previcnnoanas, tnbutarias e as demais previstas na legislação específica, cuja 
inadimplência nfio transfera responsab cade à Aaminislração

m ri» 17
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6.1.7 Instruir seus empregados qtanlo à necessidade do acala' as orientações da 
Admin struçâc Inclusive Quaric ao cumprimento das Normas Internas, guando 
(cr o caso;
Relatar à Admmislração leoa e qualquer irregulardade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços;
Não permitir a utilização de qualqcor trabalho do menor de dezasseis anos. 
exceto na condição co aprendiz para os maores de quatorze anos nem 
permitir a utilização do trapalho do menor de dezoito onos ent trabolno noturno, 
perigoso ou insalubre;

6.1.1C. Manter durantu Ioda a vigência co contrato, cm conpatibilidado com as 
obrigações assem.dos. todas as condições de habilitação o qualificação 
exigidas nosta contratação.

6 1.8

6.1.9.

B OBKIGAÇÜtS DA CONTRATANTE

7.1. A CONTRATANTE obr-ia-se a;
Proporcionar tedas as conciçoos para que a CONTRATADA pessa 
desempenhar seus serviços dc acordo com as determinações do Contrato, 
ospocialmente do Te'mo de Referência;

7.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pula CONTRATADA, 
rio acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta comercial;

7.1.3. Exerce' o acompanhamcnlo e 0 Lsca zaçãO des serviços, por servidor 
especalmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
irdlcando dia. mas e aro, bem como o reme cos empregados eventualmente 
cnvolv-dos. c encaminhando os apontamentos ê autoridade competente para as 
providências cabíveis:

7.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito CO ccorrúncio de eventuais imperfeições 
no curso da execução Cos serviços, fixando prazo para a sua correção.

7.1.5. Pagar ã CONTRATADA o valor resullante da prostaç&o do serviço, na forma do 
contrato.

7.1.1

8. PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO

6.1. O p-azo de vigência e execução co contraio ê fixado a partir da cala Ca sua assinatura e 
terá a du'açãc 12 (dezo) meses, podendo ser prorrogado ra forma da legislação 
vigente.

9. DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

9.1. As despesas deste contrato correrão por conta des recursos previstos na seguinte 
dotação orçamentaria

ÔrgãcíUnidafic 01.01 001 - Câmara Municipal de Simões Filho 
Atividade: 01.031.001.2003 - Pub'. cidade hstiluconal e de Utilidade Pública 
Elemento de Despesa 33.90.39 01 - Pubt cidade e =ropaganCa
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10. CONDIÇOES DE PAGAMENTO

10.1. O pagamento è CONTRATADA será roaliíado pela Câmara Municipal de Simões Filho, 
na proporcionalidade dos serviços execulados, conforme o Registre do Anolaçõcs 
da Execução do Controlo, conforme ANEXO II desta T.R.. que devora ser entregue, com 
a Nela Fiscal'Falura.

10.2. O faturamento duverá ocorrer atravCs do Nota FiscaVFatura. emitida em 2 (duss) vias. 
com cs requ sitos da lei vigente.

10.3. O prazo cara pagamento será dc alé 30 (trinia) dias a contar da dato do atosto ca Nota 
Fiscal,’FaUira mediante Oroem Bancária am oonta coirente oj por melo oe Ordem 
Bancada para pagamento do fotjrns corn ccdgo de barras, de acordo com as 
exigênc as aümWsiraiivas cm vigor;

10.4. Os pagamentos, mediame a em s$ao de qualquer roda dade cie Ordem Bancár a serão 
realizados desde qje a CONTRATADA efetue a cobrança do ferma a pemiti' o 
cumprimento das exigências legais, espeoalmente no que se refere às retenções 
tributárias;

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota FiscaVFatura ou dos documentes pertinentes â 
aquisição, Ou, ainda cfrcunsiarcm que impeça a bquidaçôo da despesa, o pagamento 
ficará pendente até quo a CONTRATADA providencio as medidas sancedoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciará apos a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;

10.6. Artes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por maio da consulta eletrônica, a 
regula-idade fiscal previdenciária o trabalhista da CONTRATADA nos sitms ohc.ais, 
devendo suu resuliado ser impresso, autenticado e juntado ao processo do pagamento;

10.7. Quando do pagamento, será efoluaco a retenção tributária prevista na legislaçào 
aplicável;

10.6. As despesas referentes ao objeto deste Termo do RefoiênCiO corre'30
recursos consigradcs r© Orçamento, existentes nas dotações, na data dos respectivos 
errporhos.

I

conta dos

m DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração acm-mstrativa a CONTRATADA que:
1',.1.1. Não executa: total ou parcialmenle quafcuer das owigações assumidas em 
decorrência da cor.lrataçào;
11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
11.1.3. Falhar oj fraudar na execução du oontralo;
11.1.4. Compcdar-sc de modo InxJõneo;
11.1.5. Cometer Iraude fiscal e
11.1.6. Náo mantiver a proposta

11.2. Em caso do infração administrativa, a Administração podo aplcar à CONTRATADA as 
seguintes sarçCes. nos termos da legislação aplicável:
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11-2.1-Aavertôncia par oscrilo, quando do nâo cumprimenlo de quaisquer cias 
Obrigações conlrat-ais considaradas fallas leves, assim erlendlda» aquelas que não 
aoarrclem preijlzos signilicatrvos para a Administração; 
ti.2.2. Multa

Moratória de 0.5% (meio por ccnio) por dia ce at'aso Injusslficudo 
sobre o valor do parcela inadtmplida. atã o finule de 30 (trinta} dias, data a 
parti» da q jal o atraso será conligurado corno inexecjção total do objeto;

Compensotorlo de 20% (vinte oor cento) sobre o valor total do 
contrato, no case de mexecuçflo total do objeto:

Em caso de outras hipóteses de ir-execução parcial, poccrâ sur 
aplicada multa compensatória de ate 20% (vinte por cento) do vator total do 
contrato, respeitados critérios de razoabilidade e proporcionalidade, 
considerando os impactes da obrgaçao inadimplica:

11.2.3. Suspensflo de licitar u impedimento de contratar com a umeade CONTRATANTE 
pelo prazo de eté dois anos

1 ‘..2A. Suspensàc de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura de Simões Filho 
peto prazo de até dois anos.

11.2.5. As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.3 e 11.2A poCerSo ser apidadas á 
CONTRATADA (untamorte com as da multa:

11.2.6. Eventuais multas aplicadas poderão sur descontadas de oagamentos a serem 
efetuados;

11.2.7. Também ficam suje tas às penalidades listadas as empresas ou profissionais que

Tenham sofrido condenação definitiva por praticar por rrno dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento ce quaisquer tributos;
Tenham praticado ates licitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 
Demonstrem nao possuir idoneidade pa-a contratar com a Administração em 
virtude do atos ilíctos praticados.

11.3. A aplicação de quo quer das ponalidados p-ev.stas reaizar-se-â em processo 
administrativo cue assegurará o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, 
obse-vardo-se c procedimento previsto na legislação aplicável.

11.4. A pcrialidada prevista no item 11.2.4 será aplicada por ntermédio do deliberação ca 
Administração da Prefeitura, após regula- inst-uçào de processo administrativo ce 
apuraçào de irregularidade pela unidade CONTRATANTE.

11.5 A autoridade competente, na solicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da ccr.duta do intrater o caráter educativo da pena. bem como o dano 
causado à Administração, observado o princ pio da propoxonaidaoo.

a}

b)

c>

a)

b)
c)

ES DA GESTÃO E FISCAU2AÇAO DO CONTRATO

12.1. A fiscalização e a gestão do accmpanhamento da execução Co Ccnt-ato caberào á 
CONTRATANTE, através dc scrvdoros designados, com poderes para verificar se os 
serviços foram executados de acordo com o previste fazer advorténca quanto 3 
qualquer falta, aplicar multas c demais ações necessã-ias a CONTRATADA.
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12.2. A fiscalização sorá exercida no inlerosso da Administração c não exclui nem reduz 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive puranle terceiros,
■'regulartcades. e. na sua cccTância, nâo implica conesponsabilidade do Poder 
Público ou de seus agonies o preposios

a
por quaisquer

131 Os preços propostos sâo lixos e irreajustáveis duranle o transcurso do prazo de 12 
(doze) meses da data da apresentação da proposta, após o quo. a concessôo do 
roajusle será feita apenas mudiante requerimento forrnal ao Presidente da Câmara 
Municipal de Simões Filho, respeilída a unualidade ccro p*azo mínimo entre roa.usles 
contratuais realizados, com aplicação do IPCA ou. na sua falta, inc*ce legal previsto a 
6poca.
13.1.1.
após o decurso de 12 (dozei) mesas.

13.2. Nas hipóteses leijais da fcgislaçãa vigente, o reequ ibrio eccnõmico pederâ 
solicitado mediante requerimento (ormal ao Preaidnile da Cântara Municipal de 
Smiôcs Fiíio. desde quu seja justilicada e comprovada com documentação anexa, 
inclusive a apresentação de planilha analítica e memória du cúlouio de formação de 
preços, a variação de custos inc dentes no objeto pa.-a a devida análise o decisão da 
CONTRATANTE, que deverá ocorrer em até 60 (sessenta) dias.

50 a vigência da contrato for prorrogada, o rea.usle só podorà sor pleiteaco

ser

ES DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1.0 presente TR foi elaborado oslando em consonância com as disposições legais o 
normativas aplicáveis a com interesse e conveniência da Admln straç&ó, a'astando-sa as 
características, cláusulas e condições que cirecionem, comprometam, restrinjam ou (ruslrem 
o caráter oxnpetibvo desta contratação, passando, assim, a Integrar o processo 
administrativo formalizado

14 2 As ob-igaçCes oecorrentes desta contratação a serem frmadas entre a Câmara Municipal de 
Slmõos Filhe b a proponente vencedora scráo formalizadas através Ce CONTRATO, 
obae'vando-sc as condições estaoelocidas neste Instrumento logislação vigente e na 
proposta vencedora;

14.3. A pelcipanto desse processo dec ara sob as penalidades da Lei, da inexistência de 
qualquer vinculo de natureza técnica, comercial, eccnómica, financeira ou trabalhista, entre 
Si e CS responsáveis pela contratação direta, quer direta ou Indirelamente.

14.4. 0 encaminhamento de carta de cotaçã&propostas da preços pressupõe o pioro 
conhoc Tonto, alondmerlo e aceitação, po' porte d;i proporonte. das oxigôncios o 
condçôos oslaboleC'das neste TR e seus Anexos, bem como man.festoçáo do interesse om 
participar do prccesso de contratação direta;

14.5. A CONTRATANTE reserva-se ao Cireito de Impugnar o lornecimenlo executado, se este 
não estiver de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência.
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m
iSÉ
14.6. A íalstdoae de qualquer documento apresentado ou a inverdade das lnformaç£e$ i'Clo 

contidas (mpticarâ a imed ata desCassiílcaçik) do proponente quo o tive» aprosontado, ou. 
caso lenha sdo o vencedor, a resc.sôc do Contrato ou do pedido Ce compra, sem prejuízo 
de demais sanções cabíveis.

IS ANEXOS AO TERMO DE REFERENCIA

15.1. Proposta Ce Preços - Anexo I. e
15.2. Rcgstro dc Anotações da Exocuçôo dc Contrato - Anoxo II.

Página 15 C« 17
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ANEXO I - DO TERMO DE REFERENCIA

PROPOSTA DE PREÇOS

OBJETO: Prestação de serviços para publicação em espjço publicitário dos atos administrativos da 
Câmara Miniòpal de Simões Filho, em jorrai imp'esso de grande circulação, em página 
indeterminada, ra cor preto/brancc de segunda-fe-a a dcringo, conforme solictação da 
Administração.

Area
ESTIMADA/
ANUAL

VALOR
UNIT.

CM/COL
VALOR
TOTALESPECIFICAÇÃOITEM

Prestação de serviços para pualicaçãs em espaço 
pjblicitÉre dos atos administrativos Co Câmara 
Municipal de Smões Filho, em )cma impresso de 
grande circt ação, en pàç na indc-xm natía, na cnr 
preto/bra-Ko de se^jnca-fcira a dom nço, conforme 
solicitação da Admlrstiaçáo.

7S iDl (CmXCOL)i

TOTAL

pagina 36 de 17
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ANEXO II - DO TERMO DE REFERÊNCIA 
REGISTRO DE ANOTAÇÕES DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

OBJETO: Prestação de serviços para publicação em espaço' 
publicitário dos alc* administralivos da C&mara Municipal de 
SinvSes Filho, em jornal impresso de grande clrculaçdo, em página 
irdetemiinacJa, na ccr pretot ranco de segunda-feira a dcmingo. 
cor,feme sofci-açflo da Adminlstraçào._______________________

CONTRATADA:

VIGÊNCIA CONTRATUAL:

EXECUÇÃO CONTRATUAL:

PERÍODO:

FISCAL DO CONTRATO:CNPJ;
RESPONSÁVEL PELA CONTRATADA:
TELEFONE RESPONSÁVEL: ENDEREÇO CÂMARA:
E-MAIL RESPONSÁVEL:

PROCESSO ADM. 041/2023 - DISPENSA DE LICITAÇÃO na 014/2023 - CONTRATO n* 012/2023

I
DEMANDA

SOLICITADA
PROVIDENCIAS

ADOTADAS
OCORRÊNCIA DATAN° DATA DATA

1
2
3

i
4
S

OBSERVAÇÕES:
I

ASSINATURA/MATRÍCULA/CARIMBO 
DO RESPONSÁVEL CONTRATADA:

DATA: ASSINATURA/MATRICULA/CARIMBO
□O RESPONSÁVEL 

CONTRATANTE/FISCAL DO 
CONTRATO:

i

?aç,na 17 de 17
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Simões Filho, 06 de março

Processo Administrativo: n° 3131/2024 

Origem: Setor de Contabilidade/ Diretoria Financeira 

Destino: Diretoria Administrativa
Assunto: Prorrogação da vigência contratual referente ao contrato n° 12/2023. Prestação de 

serviços para publicação em espaço publicitário dos Atos Administrativos da Câmara Municipal de 

Simões Filho, em jornal impresso de grande circulação, em página indeterminada, na cor 
preto/branco de segunda-feira a domingo, conforme solicitação da Administração.

Senhor Diretor:

Em resposta à solicitação formulada por Vossa Senhoria, a respeito da existência de dotação 

orçamentária, informo que a despesa tem adequação orçamentária anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual 2022-2025, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual para o 

exercício financeiro de 2024, sendo constatada a existência de dotação orçamentária conforme 

abaixo:

a) Valor Reservado: R$ 4.125,00 (quatro mil, cento e vinte e cinco reais) esta contratação.

b) A dotação orçamentária para a despesa será:
Órgão/Unidade: 01.01.001 - Câmara Municipal de Simões Filho 

Atividade: 01.031.001.2.003 - Publicidade Institucional e de Utilidade Pública 

Elemento de Despesa: 3.3 90.39 01 - Publicidade e Propaganda 

Fonte de Recurso: 1.500 - Recursos não Vinculados de Impostos

Atenciosamente

Maria de Fátima da Silva Guaache Pattas
TÉC. CONTABILIDADE 

Matrícula n° 033.032

Praça da Bíblia, s/n - Centro -CEP. 43.700-00 - Simões Filho - Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200 

Site: www.camarasimoes.ba.gov.br
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Simões Filho- BA, 06 de março^de 2024,

Processo Administrativo: n° 3131/2024 

Origem: Diretor Administrativo
Destino: Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Simões Filho
Assunto: Prorrogação da vigência contratual com a EMPRESA BAIANA DE
JORNALISMO S/A.

Senhor Presidente,

Considerando que esta Casa Legislativa firmou o Contrato N° 012/2023 com a EMPRESA 

BAIANA DE JORNALISMO S/A, em 30.03.2023, cujo objeto é a prestação de serviços 

para publicação em espaço publicitário dos Atos Administrativos da Câmara Municipal de 

Simões Filho, em jornal impresso de grande circulação, em página indeterminada, na cor 
preto/branco de segunda-feira a domingo, conforme solicitação da Administração, venho 

por meio desta, informar a Vossa Excelência que o contrato em questão deve ser 
analisado para o fim de promover o instrumento de aditivo de prorrogação contratual, 
tendo em vista a necessidade da continuidade da execução contratual descrita, que é de 

natureza continuada, necessária ao bom andamento das atividades precipuas desta 

Administração, não havendo razoabilidade para a realização de novo procedimento de 

contratação. Ademais, durante a vigência contratual, as necessidades da Câmara têm 

sido atendidas, até o presente momento.

Isto posto, cabe salientar que a referida empresa nos encaminhou, via e-mail, no dia 

05/03/2024 uma carta (cópia anexa), manifestando a intenção na prorrogação do contrato 

mantendo as mesmas condições e valores atuais. Nesta, a empresa mantém inalteradas 

as demais cláusulas pactuadas inicialmente; os preços contratados permanecem 

vantajosos para a Administração e a proposta apresentada pela EMPRESA BAIANA DE 

JORNALISMO S/A está adequada para o preço de mercado; existe disponibilidade 

orçamentária para fazer frente às despesas; inexistem encargos contratuais superiores
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aos já pactuados; possibilita-se a execução contratual; a renovação em ap 

ocasiona transfiguração do objeto originalmente contratado. Com isso, se pretende 

preservar o princípio e eficiência dos serviços públicos.

o nã

Resta deixar consignado que a empresa demonstrou sua habilitação jurídica e 

regularidade fiscal, conforme já autenticadas em anexo. Dessa forma, solicito a Vossa 

Excelência às providências necessárias, encaminhando a Minuta de Termo Aditivo a ser 
firmada, se assim entender conveniente.

Atenciosamente,

ROGÉRIO DÉ JESUS DOS SANTOS 

Diretor Administrativo



SOBRE O CONTRATO N° 012/2023 - ADITAMENTO CONTRATUAL
<liCitacaoíã>camü'asimoesfilho.ba gcv.bi> 

Para Rete Viana -:bele.viana(çJretíebahi3.com.br> 
Data 05/03/202413:29

De

DIRETORIA ADMINISTRATIVA

SFTOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS

Prezadoía) Senhor(a) representante da EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S/A.

Informamos que o contrato número 012/2023, firmado com a Câmara Municipal de Simões Filho, cujo objeto é a ’Prestação de serviços para 
publicação em espaço publicitário dos atos administrativos da Câmara Municipal de Simões Filho, em jornal impresso de grande circulação, em página 
indeterminada, na cor preto/branco de segunda-feira a domingo, conforme solicitação da Administração', VENCERA EM 29/03/2024. Desse rnodo, 
para que o referido não perca sua continuidade, solicitamos que esta empresa nos envie um comunicado manifestando o seu interesse, ou nao, em 
pror-ogar o pra70, por mais 12 (doze) meses, o mais rápido possível para que possamos tomar as medidas decorrentes. A comunicação deverá ser 
endereçada ao Diretor Administrativo da Câmara, o Sr. Rogério de Jesus dos Santos.

Atendosamente,

Setor de Licitações e Compras 
(71) 2108-7236



Correio
limpicsit Huiana dc Jumulismo S'A

CNPJ 14.583.041/C001-62 
Rua Arlslidos Novia , 123 - Federação 

Tel:3203-1353/18li4 Fhx: 3203-1180Salvador- BA.

Salvador, 05/03/2024

Á
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO

A/C Sr. Rogério de Jesus dos Santos

Informo que a Empresa Baiana de Jornalismo S/A, CNPJ: 14.583.041/0001-62, situada na 
Rua Aristides Novis. 123 - Federação, manifesta interesse na renovação do contrato 
012/2023, cujo objeto é a Prestação de serviços para publicação em espaço 
publicitário dos Atos Administrativos da Câmara Municipal de Simões Filho, em 
Jornal impresso de grande circulação, em página indeterminada, na cor 
preto/branco de segunda-feira a sábado (edição fim de semana veiculada 
com as datas de sábado e domingo, conforme solicitação da Administração".

A renovação do contrato 012/2023, se dará nas mesmas condições e valor co 
cm/col R$55,00 conforme contratação vigente.

14583041/0001-621I- - •
/

na
Comercial - Correio 
Tel: 71-3203-1353
e-mail: beto.viana@redebahia.com.br

íEDcía,. -' 030L JSALVAüOR-BA.

1
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CORREIO DA BAHIA 
EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S.A. 

CNP.J/MF N" 14.583.041/0001-62 
NIKE N" 29.300.067.245, em 20/12/78

io

ATA ÚNICA DE ASSEMBLÉIAS GERAIS ORDINARIA E 
EXTRAORDINÁRIA, REALIZADAS EM 30 (TRINTA) DE ABRIL DE 2005, àí
dezesseis horas, na sede social, localizada na Av. Luís Viana Filho, s/n°, gleba “A-’. 
Centro Executivo da Bahia, Salvador - Bahia. PUBLICAÇÕES: Aviso aos Acionistas • 
publicado nos dias 31/03/05, 01/04/05 e 02/04/05, no Diário Oficial do Estado da Bahia, 
caderno 04, às págs 08, 01 e 05, respectivamente, e no Jornal Correio da Bahia, 
cadernos 01, às págs. 06, 11 e 10, respectivamente; Balanço patrimonial e demais 
demonstrações financeiras, referentes ao cxcrcicio social encerrado cm 31/12/2004, 
publicados no dia 21/04/05, no Diário Olicial do Estado da Bahia, caderno 04, pág. 06, 
e no Jornal Correio da Bahia, caderno 01, pág. 11; Edital de Convocação desta 
Assembléia, publicado nos dias 19, 20 e 21/04/05, no Diário Oficial do Estado da Bahia, 
caderno 04, às págs. 13, 22 e 13, e no Jomal Correio da Bahia, caderno 01, às págs. 05, 
05 c 05, respectivamenle. MESA: Antônio Carlos Peixoto de Magalhães Júnior, 
Presidente; Marcelo Coelho dos Santos Barreto, Secretário. PRESENÇAS: Acionistas 
representando mais dc dois terços do capital votante, conforme assinaturas lançadas no 
Livro dc Presença de Acionistas, e administradores da Companhia. DELIBERAÇÕES; 
1) Autorizada a publicação desta Ata com omissão das assinaturas dos acionistas, 
conforme faculta o Art. 130. §2°, da Lei 6.404/76; II) ASSEMBLÉIA GERAL 
ORDINARIA: 1) Aprovado o relatório da administração, balanço patrimonial e demais 
demonstrações financeiras, referentes ao exercício social encerrado cm 31.12.2004; 2) 
Fixado o montante global de alé R$ 900.000,00 (novecentos mil reais) para 
remuneração dos administradores no corrente exercício, com vigência a partir de 01 de 
janeiro de 2005, ficando a individualização a cargo do Conselho de Administração; 3) 
Eleitos, por unanimidade, na forma do an. 23 do seu Estatuto Social, para um mandato 
de 02 (dois) anos, para os cargos de Conselheiros, o Sr. Wilson Maron, brasileiro, 
casado, empresário, inscrito no CPF/MF sob o n° 002.994.055-91, portador do 
Documento de Identidade n.° 200.120 SSP/BA c o Sr. Luís Eduardo Maron de 
Magalhães Pilho, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, inscrito no CPF/MF 
sob o n.° 798.490.245-34, portador do Documento de Identidade n.° 9.264.347-72 
SSP/BA. e, para o cargo de Presidente do Conselho de Administração o Sr. Antônio 
Carlos Peixoto de Magalhães Júnior, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
inscrito no CPF/MF sob o n.° 049.620.875-68, portador do Documento de Identidade n.° 
0546 412-92 SSP/BA. III) ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: 1) 
Aprovada a modificação do Artigo 6 o do Estatuto Social para fazer constar o valor atual 
do Capital Autorizado desta Companhia, que passou a ser de R$20 000 000,00 (vinte 
milhões dc reais), representado por 405.405 (quatrocentos e cinco mil, quatrocentos c 
cinco) ações ordinárias e 823.096 (oitocentos e vinte e três mil, e noventa e seis) ações 
preferenciais, cm conformidade com a deliberação constante da Ata dc Assembléia 
Geral Extraordinária, realizada em 22/12/2004 e arquivada na Junta Comercial do 
Estado da Bahia sob o n.° 96583378, e, o valor atual do Capital Efetivo desta
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Companhia, que passou a ser de RS 16 827.322.52 (dezesseis milhões, oitocenlds e 
vinte e sete mil, trezentos e vinte c dois reais e cinqüenta e dois centavos), lem 
conformidadé com a deliberação constante da Ata de Reuniào do Conselho \(e 
Administração, realizada cm 27/12/2004 e arquivada na Junta Comercial do Estado dV 
Bahia sob o n.° 96589713; 2) Obedecido o prazo legal, fica ratificada a intcgralizaçào 
das novas ações referentes ao aumento do Capital Efetivo da Companhia, conforme 
deliberação do Conselho de Administração em 27/12/2004, pela acionista Bahiapar 
Participações e Investimentos Ltda , pessoa jurídica de direito privado, de nacionalidade 
brasileira, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 42.071.621/0001-06, 
estabelecida na Rua Aristides Novis, n.° 123 - Federação, Salvador, Bahia, cep: 40.210- 
630, mediante assunção de dívida da Companhia; 3) Em consequência das disposições 
anteriores, fica aprovada a alteração e a consolidação do Estatuto Social, que pass* a ici 
a seguinte redação: Título I - Natureza, Denominação, Objeto, Sede e Foro, ?razo 
de Duração. Artigo 1.° - Natureza - É constituída, entre os proprietários dc ações 
indicadas e de todas aquelas que forem posteriormente, uma sociedade por ações de 
capital autorizado, brasileira, regida pelas disposições legais vigentes e pelos presentes 
Estatutos. Artigo 2.° - Denominação A denominação social é EMPRESA BAIANA 
DE JORNALISMO S.A., que deverá constar, por extenso, em todos os atos e 
documentos da Sociedade, notadamente titulos de crédito, faturas, etc. Artigo 3.“ - 
Objeto - A Sociedade tem por objeto:- (i) editar jornais, periódicos, livros, revistas c 
demais impressos, destinados a bem informar a opinião pública em geral, bem como 
promover sua comercialização c circulação, (ii) promover a comercialização e 
circulação dos produtos anteriormente especificados cm conjunto com os produtos de 
terceiros, cm sistema de compra, consignação, ou de acordo com os contratos 
específicos; (iii) promover a vencia direta ou indireta de produtos não editoriais, sempre 
em anexo ao jornal. Artigo 4.° - Scdc Social Foro - Filiais A sede c foro da 
Sociedade será na cidade e Comarca do Salvador, Estado da Bahia, podendo abrir e 
fechar filiais, agências e sucursais cm qualquer parte do território nacional, inclusive no 
exterior, mediante deliberação da Diretoria Parágrafo Único - Em se tratando da Sede 
Social, para que a Diretoria delibere a transferência da mesma será imprescindível 
manifestação do Conselho de Administração recomendando a mudança Artigo S.ü - 
Prazo de Duração - O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado, 
ressalvadas as hipóteses de dissolução previstas em lei e neste Estatutos. Titulo II - 
Capital c Ações - Artigo 6.° - O capital social autorizado é de R$20.000.000,00 (vinte 
milhões dc reais), representado por 405 405 (quatrocentos e cinco mil, quatrocentos e 
cinco) ações ordinárias e 823.096 (oitocentos c vinte e três mil, e noventa c seis) ações 
preferenciais, nominativas, todas sem valor nominal. Parágrafo Io - Na subscrição da 
ações, o minimo de intcgralizaçào inicial será de 20% (vinte por cento) do Capital 
subscrito, devendo a intcgralizaçào completar-se no prazo que vier a ser fixado pelo 
Conselho dc Administração. Parágrafo 2Ü - Em documentos e publicações em que 
declarar o seu Capital, a Sociedade deverá indicar o montante do Capital Social 
subscrito e integralizado. Parágrafo 3" - A emissão de ações dentro dos limites do 
Capital Autorizado c de competência do Conselho de Administração c não importa em 
alteração dos Estatutos Sociais. Parágrafo 4" - A Sociedade não poderá emitir ações de 
go/o ou fruição, -ou partes beneficiárias, enquanto revestir a forma de Capital 
Autorizado. Parágrafo 5'' - A emissão dc ações a serem subscritas e integralizadas com 
dinheiro, créditos ou bens outros que não dinheiro, será feita por deliberação do 
Conselho de Administração, observadas, sempre, as prescrições legais c estatutárias. 
Parágrafo 6o - As ações não poderão ser colocadas por valor inferior ao nominal 
Parágrafo T - As emissões e colocações dc ações representativas do Capital, serão
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10realizadas com a observância do direilo de preferência dos acionistas, conforme art/171 
da Lei 6.404/76. Parágmfo 8o - O Capital efetivo da Sociedade é de R$ 16.827.322,52 
(dezesseis milhões, oitocentos e vinte c sete mil, trezentos e vinte e dois reais e 
cinqüenta e dois centavos), totalmente subscrito e intcgralizado, representado W 
351.614 (trezentas e cinqüenta e uma mil, seiscentas e quatorze) ações ordinárias iN, 
682.071 (seiscentas c oitenta e duas mil, e sessenta e uma) ações preferenciais. Artigo 
7o - A cada ação ordinária corresponderá 01 .(um) voto da Assembléia Geral. Artigo 8"
- As ações preferenciais não têm direito a voto, scndo-Ihcs, porém assegurado;.!) 
prioridade na distribuição de dividendos; 2) prioridade no reembolso do. capital, com 
prêmio ou sem ele. Artigo 9.° - Só a partir da integralizaçao das ações, será o capital 
correspondente considerado aumentado para finalidade de lucros sob a forma de 
dividendos. Artigo 10." - A Sociedade poderá emitir titulos múltiplos de açóes e 
provisoriamente, cautelas que os representem. Artigo 11." - Os certificados de ações ou 
titulos múltiplos, ou, ainda, as cautelas que os representem, serão assinados pelo Diretor 
Presidente, isoladamente, ou por 02 (dois) Diretores, em conjunto.. Artigo 12.° - Será 
facultada ao acionista a substituição dos titulos simples de ações por titulos múltiplos, c 
a conversão, a todo tempo, deste, naqueles, correndo por sua conta os ônus destas 
operações. Parágrafo Único - As conversões referidas neste artigo dizem respeito ao 
desdobramento ou grupamento de ações. Artigo 13." - As transferências de ações far- 
se-ão na sede da Sociedade, mediante averbação no Livro dc Registro de Ações. 
Parágrafo Único - Na hipótese dc transferencia de ações, a Sociedade poderá emitir 
novo certificado em nome do adquirente, obedecido o que dispõe o artigo 32 (trinta e 
dois), da Lei n p 6,404/76. Artigo 14." - As ações representativas do Capital Social 
poderão ser resgatadas sem redução desse capital criando-se, para tanto, um Fundo de 
Resgate. Parágrafo Único - O resgate, que obedecerá às formalidades legalmcnte 
previstas, quando for efetuado sem redução do Capital Social, trará como consequência 
o fato do valor das ações remanescentes ser igual ao quociente da divisão do capital 
pelas mencionadas ações remanescentes. Artigo 15." - A Assembléia Geral é o órgão 
soberano para determinai a possibilidade de amortização de ações, conservadas as 
prescrições legais pertinentes. Artigo 16.° - A sociedade poderá emitir obrigações 
nominativas, com ou sem cláusula de correção monetária, nos termos permitidos pela . 
lei. Artigo 17." - As ações serão indivisíveis pcraiite a sociedade e não poderão ser 
colocadas por valor inferior ao nominal. Artigo 18." - No ato da subscrição de ações do 
capital autorizado, será realizado no mínimo 20 % (vinte por cento) segundo parágrafo 
l.° do artigo 6° deste estatuto e o restante será integralizado de acordo com a 
deliberação' do Conselho dc Administração. Parágrafo 1." - Os acionistas que não 
integralizarem suas ações no prazo fixado neste Artigo, ou dentro deste prazo, dc acordo 

chamadas do Conselho de Administração, terá presumido contra si, a desistência 
formal do exercício dc seu direito de preferência, ocasião em que as sobras que 
houverem serão canceladas ou disponibilizadas aos acionistas que optarem pela 
aquisição das mesmas. Parágrafo 2.° - Caso não compareça acionistas interessados nas 
sobras, as mesmas serão canceladas por determinação do Conselho de Administração. 
Artigo 19." - O capital subscrito corresponderá sempre ao valor nominal de todas as 
ações emitidas. Artigo 20."- A integralizaçao das ações quando em aumento de capital, 
nos limites do autorizado, poderá sc dar em bens ou créditos, a critério do Conselho de 
Administração. Artigo 21." - Quando do aumento do capital subscrito e integralizado, 

limites do Capital Autorizado, o Conselho de Administração assegurará aos
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acionistas o Direito dc Preferência para subscrição das ações daí decorrentes, 
explicitando na opção o número de ações objeto dela e a forma e prazo de sua 
integralizaçao. Parágrafo Único - A concessão de opção constará da ata que autorizar
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o aumenlo dc capital e indicarão os nomes dos titulares da opção, certo que dentrcfríio 
prazo para o exercício desse direito as ações comprometidas não poderão ser emitipas 
senão a favor dos titulares do direito de opção. Artigo 22.° - As deliberações wo 
Conselho dc Administração quando da emissão das ações , nos limites do capiKil 
autorizado, ou da Assembléia Geral, quando do aumento do capital autorizado, contcrãov 
obrigatoriamente: a) o número, a categoria ou classe das ações emitidas, b) as condições 
para o exercício do direito de opção, quando estabelecido na forma destes Estatutos; c) 
as condições e prazo dc integralizaçao das ações; d) o valor fixo ou mínimo pela qual as 
ações poderão ser colocadas ou subscritas, o qual nunca será inferior ao valor nominal; 
e) o prazo para colocação ou subscrição das ações Titulo 111 - Da Administração da 
Companhia - A administração da companhia caberá ao Conselho de Administração e a 
Diretoria. I - Conselho de Administração - Artigo 23.u - O Conselho dc 
Administração será composto por 03 (três) membros, eleitos pela Assembléia Gzral 
Ordinária e por ela destituíveis a qualquer tempo Artigo 24.° - Os conselheiros serão 
eleitos pela Assembléia Geral Ordinária, sendo que aos acionistas que representem, no 
minimo, 0,1 (hum décimo) do capital social com direito a voto, é facultado requerer a 
adoção do processo de voto múltiplo, atribuindo-se a cada ação tantos votos quantos 
sejam os membros do conselho c reconhecido ao acionista o direito de acumular os 
votos num só candidato ou distribui-los entre vários. Artigo 25.u - Sempre que a eleição 
estiver sido realizada por esse processo, a destituição de qualquer membro do Conselho 
dc Administração pela Assembléia Geral importará na destituição dos demais membros, 
proccdendo-sc a nova eleição Artigo 26.° - No caso de vacância do cargo de 
Conselheiro, salvo disposição cm contrario, o substituto será nomeado pelos 
conselheiros remanescentes, e servirá até a primeira Assembléia Geral Se ocorrer 
vacância da maioria dos cargos, a Assembléia Geral será convocada para proceder a 
nova eleição. Artigo 27." - ü prazo de gestão do Conselho de Administração será de 02 
(dois) anos, permitida a reeleição. Artigo 28.° - O Conselho de Adpiini st ração 
deliberará por maioria de votos, sendo garantido ao Presidente o direito de voto. Artigo 
29." - Compete ao Conselho de Administração: 1. Fixar a orientação geral dos negócios 
da Companhia; 2. Eleger c destituir a Diretoria da Companhia c fixar-lhes as atribuições 
observando o disposto no estatuto; 3. Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a 
qualquei tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar as informações sobre 
contratos celebrados ou em via de celebração, quaisquer outros atos; 4. Convocar a 
Assembléia Geral, quando julgar conveniente, ou no caso do art. 132 da Lei n.° 6404 de 
15 de dezembro de 1976; 5 Manifestar-se sobre o relatório da Administração e as 
contas da Diretoria; 6. Escolher e dcstituii os auditores independentes. íí - Diretoria - 
Artigo 30." - A Diretoria será composta de no minimo 02 (dois) e no máximo 05 (cinco) 
diretores, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de 
Administração sendo 01 (um) Diretor Presidente e os demais sem designação específica 
Parágrafo 1.° - Os Diretores, eleitos pelo Conselho de Administração, na forma 
prevista neste Estatuto, exercerão cargo pelo prazo de 02 (dois) anos, sendo-lhes 
permitida a reeleição. Parágrafo 2.n - Todos os contratos e atos dc alienação de bens 
sociais, inclusive imóveis, deverão ser assinados pelo Diretor Presidente, isoladamente, 
ou por 02 (dois) Diretores, em conjunto. Artigo 3L.U - No caso dc vagar o cargo de 
Diretor, o Conselho dc Administração designará substituto, de acordo com o previsto no 
artigo 29° desse Estatuto. Parágrafo Único - A sociedade poderá constituir 
mandatário, ou mandatários, com poderes especiais para o exercício das atividades de 
gestão normalmente comunicadas a um, vários ou todos os Diretores, ou ainda para fins 
específicos, inclusive com a cláusula “ad judicia", hipótese em que a sociedade será 
representada no mandato pelo Diretor Presidente, isoladamente, ou pur 02 (dois)
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Diretores, em conjunto, sendo que no Instiumento será obrigatoriamente fixado o prapo 
e os limites dos poderes conferidos aos mandatários. Artigo 32.° - Serão atribuiçôel; e 
deveres da Diretoria, além das que legalmcntc lhes são cometidas: a) cumprir V)s 
(•-statutes da Sociedade c as deliberações do Conselho de Administração e das 
Assembléias Gerais dos Acionistas; b) fixar o quadro dc pessoal, decidir sobre a criação 
e extinção dc cargos ou funções, estabelecer vencimentos, gratificação e regulamento do '
pessoal da Sociedade; c) deliberai, ouvido o Conselho de Administração, sobre 
operações de crédito, tanto no Brasil como no exterior, hipótese em que a Sociedade 
poderá ser representada isoladamente pelo seu Diretor Presidente, ou, por 02 (dois)
Diretores em conjunto; d) distribuir e aplicar os lucros, de acordo com as deliberações 
da Assembléia Geral, ouvido o Conselho de Administração; e) determinar a abertura de 
contas bancárias em nome da Sociedade, para serem movimentadas isoladamente pelo 
Diretor Presidente ou por 02 (dois) Diretores em conjunto, sendo um dos Diretoras, 
obrigatoriamente, o Diretor Presidente, ou por Procuradores constituídos na forma deste 
Estatuto; 0 elaborar o Relatório anual da Sociedade e o Balanço Geral a serem 
submetidos à apreciação do Conselho de Administração e da Assembléia Geral, com 
discriminação completa do que foi feito e do que se pretende realizar no exercício 
seguinte, bem assim para distribuição dos lucros verificados; g) zelar pelo perfeito 
funcionamento da Sociedade; h) criar e extinguir, onde c quando julgar conveniente 
ouvido o Conselho de Administração, filiais, sucursais, agencias, escritórios e depósitos; 
i) propor ao Conselho dc Administração a liquidação da Sociedade, sua tiansformaçào 
ou tlisão com outra, ad-referendum da Assembléia Geral, j) sugerir alterações 
estatutárias, aumento ou diminuição dc capital; 1) resolver ouvido o Conselho de 
Administração, todos os casos omissos que não forem da competência da Assembléia 
Geral, m) deliberar, o Diretor Presidente isoladamente ou, em conjunto com um dos 
Diretores, sendo um deles obrigatoriamente o Diretor Presidente, a alienação de bens 
imóveis ou móveis da Sociedade, bem como as assinaturas de contratos que importem 
em responsabilidade patrimonial da Sociedade. Artigo 33.° - As resoluções da Diretoria 
serão tomadas por maioria simples dos presentes. Artigo 34.° - A Diretoria reunir-se-á 
sempre que convocada pelo Conselho de Administração e/ou Fiscal. Artigo 35.u - As 
atribuições específicas dos Diretores, sem prejuízo das contidas no art. 32° serão as 
seguintes: a) admitir, readmitir, contratai, conceder licenças, abonar faltas, aplicar 
penalidades, remover e dispensar empregados dc qualquer categoria; b) assinar os 
documentos que envolvam responsabilidades financeiras da Sociedade, bem como os 
atos e contratos de alienação dc bens sociais, inclusive imóveis; c) contratar obras e 
serviços; d) apresentar, ao Conselho de Administração e Assembléia Geral, o Relatório 
Anual da Diretoria e o Balanço Geral; e) representar a Sociedade ativa e passivamente, 
em juizo ou fora dele, ou cm suas relações com terceiros, podendo, para tal fim, 
constituir na forma destes Estatutos, procuradores, ou designar e autorizar preposto; f) 
assinai os certificados ou títulos múltiplos de ações, e as cautelas que representem; g) 
orientar, fiscalizai c executar todos os serviços pertinentes aos setores técnicos, 
econômicos c financeiros da Sociedade. Parágrafo Unico: As atribuições da Diretoria 
dispostas nestes Estatutos serão exercidas isoladamente pelo Diretor Presidente, ou, em 
conjunto com outro Diretor, sendo que um dos Diretores será obrigatoriamente o 
Diretor Presidente. Ill - Investidura - Artigo 36.° - Os Conselheiros c Diretores serão 
investidos nos seus cargos mediante assinatma de termo de posse no livro dc atas do 
Conselho dc Administração ou da Diretoria, conforme o caso. Parágrafo Unico Sc o 
termo não for assinado nos 30 (trinta) dias seguintes á nomeação, esta tomar-sc-á sem 
efeito, salvo justificação aceita pelo órgão da administração para o qual tiver sido eleito.
IV - Representação - Artigo 37." - Qualquer membro do Conselho de Administração
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ou da Diretoria poderá representar à Assembléia Geral da Sociedade contra ato'JUa 
Administração que considere ilegal ou nocivos aos interesses da Sociedade. Parágrbfo 
Único - aquele que fizer a representação poderá convocar, no prazo de 48 (quarenm e 
oito) horas, uma Assembléia Geral Extraordinária da Sociedade, para fins de apresenní- 
la. V - Remuneração -- Artigo 38." - A Assembléia Gera! fixará o montante global da 
remuneração dos Administradores, cabendo ao Conselho de Administração 
distribuição. Título IV - Do Conselho Fiscal - Artigo 39/ - O Conselho Fiscal, 
quando em funcionamento, será composto de 03 (très) membros c suplentes em igual 
número, acionistas ou não, eleitos pela Assembléia Geral. Artigo 40.ü - O Conselho. 
Fiscal terá caráter não permanente, sendo instalado pela Assembléia Geral a pedido dos 
Acionistas que representam, no minimo, 0. J (hum décimo) das ações com direito a voto 
ou 5% (cinco por cento) das ações sem direito a voto. e cada periodo de seu 
funcionamento terminará na primeira Assembléia Geral Ordinária após a sua instalação. 
Parágrafo l.° - O pedido de funcionamento do Conselho Fiscal, ainda que a matéria não 
conste de anúncio de convocação, poderá ser formulado cm qualquer Assembléia Geral 
que elegerá os seus membros. Parágrafo 2 o - Os pareceres e representações do Conselho 
Fiscal poderão ser apresentados e lidos na Assembléia Geral, independentemente de 
publicação c ainda que a matéria não conste na ordem do dia. Artigo 41/ - A 
remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembléia Geral que os 
eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro cm exercício, a 0,1 (hum décimo) 
da que. em média, é atribuída a cada Diretor, não computada a participação nos lucros. 
Artigo 42." - Os membros do Conselho Fiscal, ou ao menos um deles, deverão 
comparecer às reuniões da Assembléia Geral c responder aos pedidos de informações 
formulados pelos acionistas. Artigo 43/ - Fm caso de vaga, renúncia ou impedimento 
será o membro do Conselho Fiscal substituído pelo suplente mais idoso, mediante 
convocação do Conselho de Administração. Artigo 44/ - As atribuições do Conselho 
Fiscal sào fixadas no art 163 da lei 6.404 de 25 de Dezembro de 1976. Título V - Da 
Assembléia Geral - Artigo 45/ - A Assembléia Geral Ordinária reunir-se-á até o dia 
30 (trinta) de Abril de cada ano, em dia, hora e local previamente anunciados pela 
imprensa, com 08 (oito) dias de antecedência. Artigo 46.” - À Assembléia Geral 
competirá resolver todos os assuntos, do interesse da Sociedade, conforme as 
disposições da Lei das Sociedades Anônimas c do presente Estatuto, tendo poderes para 
decidir todos os negócios relativos ao objeto da companhia e tomar as resoluções que* 
julgar convenientes ã sua defesa c desenvolvimento. Artigo 47/ - Compete 
privativamente à Assembléia Geral, a) reformar o Estatuto Social; b) eleger ou destituir 
a qualquer tempo, os administradores e fiscais da Companhia, ressalvado o disposto no 
número 2 do artigo 29 do presente Estatuto. C) tomar, anualmcnte, as contas dos 
administradores, e deliberar sobre as demonstiações financeiras por eles apresentadas; 
d) suspender o exercício dos direitos do acionista; e) deliberar sobre a avaliação de bens 
com que o acionista concorrer para formação do Capital Social; f) deliberar sobre 
transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia, sua dissolução e liquidação, 
eleger e destituir a liquklame e julgar-lhes as contas; g) autorizar os administradores a 
confessar falência c pedir concordata; h) fixar os dividendos a serem distribuídos aos 
acionistas; j) todos os demais assuntos, inclusive os decorrentes da Lei ou desses 
Estatutos. Parágrafo Único - Em caso de urgência, a confissão de falência ou o pedido 
de concordata poderá ser formulado pelos administradores, com a concordância do 
acionista controlador, se houver, convocando-se imediatamente a Assembléia Geral, 
para manifestar-se sobre a matéria. Artigo 48/ - As Assembléias Gerais convocadas e 
instaladas de acordo com as disposições da Lei 6 404 das Sociedades Anônimas, terão 
os seus trabalhos dirigidos por mesa composta, salvo disposições diversas do Estatuto
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dc Presidente e Secretária escolhidos pelos acionistas presentes. Titulo VI - Excrcí«6 
Social, Reservas c Distribuição dc Lucros - Ártico 49.° - O exercício social lerá o jfeu 
inicio no dia \° (primeiro) de Janeiro e o seu término no dia 31 (trinta e um) Ide 
Dezembro de cada ano civil. Ártico 5ü.u - No íim dc cada exercício social proceder-sV-á 
ao levantamento do inventário e o Balanço Geral, com observância das prcscriçõa^ 
legais, inclusive com as amortizações e depreciações devidas, e do lúcio líquidoN^ 
verificado serão deduzidas: a) a porcentagem de 5% (cinco por cento) pa^d a 
constituição do fundo de Reserva Legal, ate alcançar 20% (vinte por cento) do Capital 
Social; b) a quantia necessária ao pagamento do dividendo prioritário às ações 
preferenciais; c) a quantia necessária ao pagamento do igual dividendo às açccc 
ordinárias e do percentual porventura atribuído pela Assembléia Gera! como 
gratificação a Diretoria, d) percentagem a ser fixada pèla Assembléia Geral pa:a 
constituição dc qualquer reserva voluntária considerada útil à Sociedade; ?). ? 
percentagem que for determinada para a constituição de Fundo de Resgate de Ações. 
Parágrafo 1'nico O dividendo anual, prioritário, na hipótese dc existência de lucros, 
seiá de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, podendo ser atribuída aos 
administradores participarão no lucro da Companhia, desde que o seu total não 
ultrapasse a remuneração anual dos Administradores, nem 0,1 (hum décimo) dos lucros, 
prevalecendo o limite que for menor Artigo 51." - Os lucros restantes terão sua 
aplicação fixada pela Assembléia Geral, por proposta do Conselho de Administração e 
ouvido o Conselho Fiscal, sc em funcionamento. Artigo 52.u - O pagamento de novas 
ações decorrentes dc aumento de capita! serão feitos dentro de 60 (sessenta) dias que se 
seguirem ã data da publicação da ata que os determinou, certo que os dividendos náo 
reclamados dentro do prazo de 03 (três) anos, a contar do anúncio do seu pagamento, 
prescreverão em favor da Sociedade Título VII - Disposições Gerais - Artigo 53.u -
A Sociedade será liquidada c dissolvida nos casos previstos em Lei ou por deliberação 
da Assembléia Geral Extraordinária convocada nara esse fim Parágrafo Lnico - O 
critério para efetivação da liquidação o dissolução será determinada pela Assembléia 
Geral Extraordinária que elegerá o Conselho Fiscal e o Liquidame sendo este sempre 
um acionista ordinário, obedecidas as disposições legais. Artigo 54.° - Os casos omissos 
ou duvidosos na interpretação dos presentes Estatutos serão decididos pelo Conselho de 
Administração, ad-rdéi endum. da Assembléia Geral dos Acionistas, observadas as . 
disposições da Lei vigente.: QUORUM DÁS DELIBERAÇÕES: Todas as 
deliberações aprovadas foram tomadas por unanimidade, sem reservas ou restrições, 
abstendo-se dc votar os Icgalmente impedidos CONSELHO FISCAL: Não há 
Conselho Fiscal permanente, nem foi instalado no presente exercício. DOCUMENTOS 
ARQUIVADOS: Foi am arquivados os documentos referidos nesta Ata. após 
numerados seguidamente e autenticados pelos membros da Mesa. Após lida e aprovada 
por unanimidade, a presente Ata vai assinada por todos os presentes.

£
*

Confere com o original lavrada cm livro próprio

Marcelo Coelho dos Santos"fe/rreto
Seerelái iu

tBl JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 
CEqT,F,C0 0 REGIS~RC EM 16/12/2005 

JUCEBsoQ N" 96655606
Protocolo: 05223394-7 

Enpraoa:29 3 0006724 5 '— ^
/

LAFAYETTE PCNOE FILHO 
secretar:c-geral



24h Cornlr}
SDK’Jj-l. CUJlO-fnia. 26 dc 211816

BRASIL

Paraná: caravana de Lula é atacada a tiros i PREFEITURAS Vi 
FISCALIZAR 
DE IRAN! &E:'f u -:K3iRrír..:«! romi.ov

susto l,\.is «Iiin itvs ónibiu* 
cíl- taiavaiu do ex-presiden 
it Luiz Inácio Lula da Silva 
pda região Sul foram jungi
dos com ritos, ontem, na cs 
Irada entre Quedas do Igua
çu c Laranjeiras do Sul, no 
Paraná, os disparos foram 
rulatados por inlcgranles da 
c.iravana Ninguém ficou Ic 
rido e o ônibus em que Lula 
viajava não foi atingido.

Cm dos veículos levou três 
tiros. Lm dos disparos per 
lurou a lalaria c outros atln 
giram um dus vidros. O ôni
bus car regava jornalistas de 
blogs csites independentes 
alinhados ao 1’T. que lazem a 
comunicação da caravana, e 
repórteres estrangelms. Ao 
menos um argentino e um 
alemão estavam a bordo.

IXils pneus do veiculo que 
conduzia os jornalistas ro - 
ram atingidos por "migucli- 
tos", objetos pontiagudos 
usados para bloquear vias. O 
outro ônibus, que levou só 
um liro, estava com convi
dados da caravana.

O ex-presidente publicou 
duas fotos com os ônibus al 
vvjados. “Se eles acham que 
fazendo isso vão nos assus
tar, estão enganados. Vai nos

A partir
dc agora, a fjícallzação dos 
serviços de »ari 'porlc ofe
recidos por aplicativos como 
Ubcr. Cabule 99POP ficará 
sob responsabilidade das 
prefeituras e (V governo do 
Distrito FederaKÁ Lei n' 
13.640, que regulam 
atividade, loi public- 
edição de ontem do Diário 
Oficial da União c jã está cm 
vigor. Sancionada sem ve
tos, a lei determina que para 
alguém atuar como motor is 
ta desses aplicativos, deve 
possuir uma versão da Car
teira Nacional de I iabiütação 
na categoria Bou superior, 
que informe que exerce ati
vidade remunerada. O mo 
torista também deve estar 
Inscrito como contribuinte 
individual no Instituto Na
cional do Seguro Social 
(INSS). Outros prc-rcquisl- 
lus são manter em dia oCcr 
tifteadode Registro c Licen
ciamento de Veiculo e apre 
sentar certidão negativa dc 
an tcccdcn tes criminais, 
'lambem será exigida a orut- 
tiatação do seguiu DPVAl 
Danos Pessoais Causados por 
Veículos.

REGUI
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Laurla dc um dos veículos da caravana do *«-presidente «IP* buraco de bala: ninguém llcou ferido

motivar. Não podemos per - 
mitir que depois do nazismo 
esses grupos fascistas pns - 
sum fazer o que quiser”, es 
crcvcu Lula nas redes so
ciais.

do Sul, os ocupantes do ôni
bus ouviram um barulho na 
lataria, mas pensaram que se 
tratava de uma pedra. Al
guns quilômetros adiante, 
quando já estavam próximo 

Segundo relato da jorna ao trevo para laranjeiras do 
lista Eleonora de Lucena, do Sul. o motorista dc um dos
site Turamcia, cinco minutos Ônibus percebeu uma rcdu 
depois de sair de Quedas do ção na velocidade c achou
Iguaçu rumo a I .aranjelms que podería ser um pneu !u

rado. F. íol então que eles 
desceram dos ônibus c viram 
as mareas de tiro e eneon 
traram os "rniguclitos".

A presidente nacional do 
PT, a senadora Glcisi Hoff
mann, classificou o episódio 
como "emboscada1’ c cobrou 
um posicionamento das au
toridades lederaisc co esta
do do Paraná.
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docn-incei: tcmclea da qua Id lalo e da qua aa pidonda icalrai ro oawdoo tULi.i-''’ lem «»tm pa» dm
i-cat iciRpadM; 31 iBai pfo pcifel» lunctxamavt da SodMPOo: "I cn.v » eot^ir coda r qaerda |Jg» con,anon- 
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Provas do Enem terão mesmo nível 
de dificuldade de anos anteriores
PRAZO MAIOR 0 Instituto 
Naciunal tie Estudos e i-'es 
quisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Incp) informou, 
ontem, que a ampliação do 
tempo para a prova do se
gundo dia do Exame Nado 
nal do Ensino Medio (Encm) 
.1013 não significa i|ut o m 
vel de dificuldade do exame 
vai aumentar. Segundo o 
Incp, u conteúdo das provas 
é definido pelas Matizes de 
Referência disponíveis no 
portal da Instituição. O Inep 
alerta para os candidatos 
confiarem apenas nos canais 
olicias do órgão c do Minis - 
térioda Educação. Depois da 
divulgação dc que as provas 
de exatas terão 30 minutos a 
nrui.s. houve manifestações 
nas redes sociais sobre um 
possível endurecimento das 
questòes. nas o Inep nega.

NOVAS REGRAS j0 ENEV

• Duração «Ias prova* O
prlntd/o dia retine u redaçdo e 
i«i questões lie linguagens e 
Liérídn.v humanas e uiú lincu 
horas e 11010 de duruçdo. fó o 
segundo dia, com çuescôex de 
dénnasdo natureza »• mafe/n 
diiea, reni cinco lurtus. Aie o 
unopuKsudo, usegundudlu de 
provus duraiy quatro Ijcras e 
mefa. Houve um acréscimo dc 
30 rnmutos aporias nesse dia.

<F-Rnl->n Mirilila aiaUag-i PB-iqialu 21 Tciu, ck co-llaln, a a lá, 1. alaiiagke da btim «DcaNt.
:l*> o utrgu «í* Ur«Kf, 0 Datas Assim como em 

?0i7. aspravasdo Encm deste 
ano lambén; sertlo realizadas 
cm d/xs domingas seguidos1: 
riiA« dlus Jell de novembro. As 
õueríçóespurao Encm dmnúo 
sir /cllits dus 1 Uh da diu 7 dc 
maio à« 2.ih.S9 de 18 de maio.

PICCIANI FICARÁ EM PRISÃO DOMICILIAR

DECISÃO DO STF A Segunda 
Türma do SunicnroTVlbunal 
Federal (STF) aceitou, por 
maioria, dois TOtos a um. o 
pedido de habeas corpus so 
licitado pela defesa dodepu 
lado Jorge I’icciani (MDB) e 
autorizou sua transferência 
il.n cadeia dc Renfica (RJ) pa 
i a prisão domiciliar por 
questões de saúde. Os mi
nistres Dias Toltoli, relator 
do |ic<iido, e Celso dc Mello 
acolheram o pedido dos ad 
vogados do presidente atas 
tadoda Assembléia legisla
tiva do Estado do Rio dc Ja
neiro (Akrj) ü presidente

daTurnu, tuinisoo Edson 
Pachin, foi voto vencido, r.e 
gandoo habeas corpus. Os 
ministros Gilmar Mendes, 
q»c está cm Portugal, c Ri 
cardo Lcwanduwski, que
também compõem .1 Segun 
da Turma, não comparece - 
ram ã sessão. Plceiani e o 
deputado Paulo César de 
Melo (MDB-RJ) foram presos 
em novembro soba acusação 
dc participarem dc um cs 
quema de pr opinas no setor 
cie transporte público. A dc 
cisão dos ministros sobre a 
prisão domiciliar vale so 
mente para Picciani.
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. DATA, HORA E LOCAL: Reali/Jidii em 07 (sele) tie junho dc 2023. às 09:30

scdc social, localizada na Rua Professor Arislkles No vis, n° 123. Federação. Salvador - 
Bahia. CEP: 40.210-630.
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2. MESA: Presentes o Sr. Anlonio Carlos Peixoto de Magalhaes Junior, Renato dc 
Magalhães Correia e Luciana Gomes Silva Vieira. Os trabalhos foram presididos pelo Sr. 
Antonio Carlos Peixoto de Magalhães Junior c secretariados pela Sra. Renata dc 
Magalhães Correia.
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3. ORDEM DO DIA: Hlcição da Diretoria.
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DELIBERAÇÕES: Por unanimidade, o Conselho de Administração deliberou eleger, na 
forma do artigo 30 do seu Estatuto Soeial. pam exercer os cargos de Diretores da 
Companhia, sem designação específica, com mandato de 02 (dois) anos a Sra. Rr.NATA 
i»f: Magai.HÀES CORRIJA, brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial de bens. 
administradora de empresas, portadora de documento de identidade ri" 07851500-99 
SSIVBA, inscrita no CPF7MI- sob o n0 565.834.195-72, residente e domiciliada na Rua 
Professor Clemenlino Fraga. ii° 198, apto. 2101, Ondina, Salvador (BA), CEP: 40.170- 
050. com endereço profissional na Cidade de Salvador. Estado da Bahia, na Rua Professor 
Aristides Novis. n.° 123. Federação. Salvador. Bahia. CEP: 40.210-630; a Sra. LINDAI.Va 
BEZERRA da Silva, brasileira, solteira, jornalista, portadora dc documento dc identidade 
n" 3.326.389-28, inscrita no CPI7MF sob o iC 325.195.245-53, residente c domiciliada 
na Rua Professor Severo Pessoa, n° 120. Federação, Salvador (BA), CPE: 40.210-700. 
com endereço profissional na Cidade dc Salvador, Estado da Bahia» na Rua Professor 
Aristides Novis, n.0 123, Federação. Salvador, Bahia. CEP: 40.210-630; c o Sr. IVONEI 
Araújo DE Castro Tanajura. brasileiro, natural dc Salvador/BA, casado, professor, 
portador do documento dc identidade n” 05.368.835-05 SSP/BA e inscrito ao CPF7MF 
sob o n° 884.123.425-34, residente e domiciliado nu Rua Rio Lena, n° 65, Armação. 
Salvador (BA), com endereço profissional na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, nn 
Rua Professor Aristides Novis, n." 123, Federação. Salvador. Bahia, CEP: 40.210-630.
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Concinuuçfio da Ata dc Kcuniiio do Conselho de Administração da Empresa liaiana 
dc Jornalismo S.A. datada dc 07/06/2023.

5. ENCERRAMKNTO: Nutla mais havendo a ser tratado, foi suspensa essa reunjj 
tempo necessário paru lavrar essa ula, que após lida e aprovada por todos os Ccr 
e pelo Diretor ora eleito, também presentes á reunião, que declara, sob as pen As da Lei, 
que niio está impedido, por lei especial, de exercer a administração da Companhia, c nem 
condenado ou sob efeito de condenação, a pena que vede, ainda que temporariámente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime ('alimentar, dc prevaricação, peita ou s 
concussão ou peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financcfta 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a 
fé pública ou a propriedade mercantil em virtude de condenação criminal.
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TERMO DE POSSE

Pelo presente instrumento, a senhora Renata de Magalhães Corrí.ia, brasileira, 
o regime de comunhão parcial de bens, administradora de empresas, portadora de 
de identidade n" 07851500-99 SSP/BA, inscrita no CPI7MP sob o n" 565.834.195-72,Vesidente 
e domiciliada na Rua Professor Clementino Praga. n° 198, apto. 2101, Ondina, Salvad<\fBA), 

CEP: 40.170-050, eom endereço profissional na Cidade dc Salvador. Estado da Bahia, na fíiTTr-^ 
Professor Aristides Novis. n.° 123, Fcderaçfto. Salvador, Bahia. CEP: 40.210-630, eleita como 
Diretora nos lermos da Ata de Reunião do Conselho de Administração, realizada cm 07 de 
junho dc 2023, toma posse dc seu cargo na EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S.A., 
sociedade empresária com sede na Rua Professor Aristides Novis. n" 123, Federação, Salvador 
(BA), CEP: 40.210-630, inscrita no CNPJ/MF sob n° 14.583.041/0001-62 ("Companhia”).
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A Diretora ora empossada declara que conhece plenamonte a legislação c o contrato social da 
Sociedade, bem como que não está impedido dc exercer a administração de sociedades, por lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade, e, por força dn assinatura deste termo, aceitou a 
investidura em seu cargo, tomando posse e assumindo todos os poderes, direitos e obrigações 

que lhe são atribuídos pelas leis e pelo Contrato Social da Sociedade.
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TERMO DE POSSE
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Pelo presente instrumento, a senhora Lindalva BEZERRA DA Silva, brasiléira. solteira, 
jornalista, portadora de documento dc identidade n° 3.326.389-28, inscrita no C1PF/MF sob c 
n° 325.195.245-53, residente e domiciliada na Rua Professor Severo Pessoa, n° 12W, Federação, 
Salvador (BA), CPE: 40.210-700, com endereço profissional na Cidade de SalvadoiSEstado da 
Bahia, na Rua Professor Aristides Novis, n.° 123, Federação, Salvador, Bahia, CEP: 4't)T2T(E 
630. eleita como Diretora nos termos da Ata dc Reunião do Conselho de Administração, 
realizada em 07 dc junho de 2023, toma posse de seu cargo na EMPRESA BAIANA DF 
JORNALISMO S. A., sociedade empresária com sede na Rua Professor Aristides Novis, n° 123, 
Federação, Salvador (BA). CEP: 40.210-630, inscrita no CNPJ/MF sob n° 14.583.041 /0001 -62

(“Companhia”).
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A Diretora ora empossada declara que conhece plenamente a legislação e o contrato social da 
Sociedade, bem como que não está impedido de exercer a administração de sociedades, por lei 
especial, ou em virtude dc condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimemar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra as normas dc defesa da concorrência, contra as relações dc 
consumo, fé pública, ou a propriedade, e, por força da assinatura deste termo, aceitou a 
investidura em seu cargo, tomando posse e assumindo todos os poderes, direitos e obrigações 

que lhe são atribuídos pelas leis e pelo Contrato Social da Sociedade.
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ricKMo di<; posse

Ví 1Pelo presente instrumento, Ivonf.i Araújo dr Casiro Tanajura, brasileiro, natural de 
Salvador/BA, casado, professor, portador do documento de identidade n° 05.368. 
SSP/BA e inscrito no CPF/MF sob o n” 884.123.425-34, residente e domiciliado na Rua fri** 

Lena, n" 65, Armação, Salvador (BA), com endereço profissional na Cidade de Salvador, 
Estado da Bahia, na Rua Professor Aristides Novis, n.° 123, Federação, Salvador, Bahia, CF.P: 
40.210-630, eleito como Diretor nos termos da Ata de Reunião do Conselho de Administração, 
realizada cm 07 de junho de 2023. toma posse de seu cargo na EMPRESA BAIANA DE 
JORNA1 .ISMO S.A., sociedade empresária com sede na Rua Professor Aristides Novis, n° 123, 
Federação, Salvador (BA), CKP: 40.210-630, inscrita no CNPJ/MF sob n° 14.583.041/0001 -62 
(“Companhia”)-
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O Diretor ora empossada declara que conhece plenamente a legislação e o contrato social da 
Sociedade, bem como que não está impedido do exercer a administração de sociedades, por lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por sc encontrar sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 1'alimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade, c, por força da assinatura deste termo, aceitou a 
investidura cm seu cargo, tomando posse c assumindo todos os poderes, direitos e obrigações 
que lhe são atribuídos pelas leis c pelo Contrato Social da Sociedade.
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§DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DOS DOCUMENTOS ANEXADOS AO REGISTRO DIGITAL
NAJUCEB 1
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Eu, MARIANNA CUNHA CATALDI DE ARAUJO, CPF 01307852530, advogadd^), 
inscrito(a) na OAB/ BA sob n9 32810, declaro, sob as penas da lei, que os documentos' 
apresentados ao presente protocolo de registro digital na Junta Comercial do Estado 
da Bahia são verdadeiros e estão estritamente de acordo com os respectivos 
documentos emitidos e/ou assinados originalmente pelo(s) signatário(s).

DOCUMENTOS APRESENTADOS

Ata de Reunião do Conselho de Administração da Empresa Baiana de Jornalismo S.A., 2 
páginas; OAB de Marianna Cunha Cataldi de Araujo, 3 páginas; Termos de Posse dos 
Diretores, 3 páginas.
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO

NOME DA EMPRESA EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO VA

23235432J - 02/10/2023PROTOCOLO

017 - ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE AÜMINIS TRACAOATO
017 - ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRACAOEVENTO

MATRIZ

NIRP. 2930006724S
CNPJ 14.$S3.041/0001-62
CERTIFICO O RFGISTRO EM 02/10/2023
PROTOCOLO ARQUIVAMENTO 98422424 DP 02/10.2023 DATA Am^^C|^^02^0/2023

- ^

VSI A AK AUllil I

Cpf: 01307852530 - MARIANNA CUN

IftK/VSI I .

O. M a. tfit__—e.

TIANA REGILA M G DE ARAÚJO

Sccrclóriii-Geral
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURlDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
14.583.041/0001-62
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
29/12/1978

EMPRESARIAL
EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S A

ITULO DO ESTASELhCIMENIO (NOME DE FANTASIA) PORTE
DEMAIS

CODIOO E DFSCRIÇAO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCPAL
18.13-0-01 - Impressão de material para uso publicitário

CCC GO E DESCRIÇÃO OAS ATIVIDADES ECONÔMíCAS SECUNCAWAS
18.11- 3-01 - Impressão de Jornais
46.93-1-00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, som predominância de alimentos ou de insumos 
agropecuários
58.12- 3-01 - Edição do jornais diários
58.22-1-01 - Edição Integrada à impressão do jornais diários
63.19- 4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 

^&63.91-7-00 - Agências de noticias
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
90.01-9-02 - Produção musical
90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de Iluminação
90.01-9-99 - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente
93.19- 1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos
93.29-8-99 - Outras atividades de recreação o lazer não especificadas anteriormente

CODIOO F DESCRIÇÃO DA NATURFZA JURÍDICA
205-4 - Sociedade Anônima Fechada

numpro COMPLEMENTOLOGRADOURO
R PROFESSOR ARISTIDES NOVIS 123

U"MUNICÍPIO
SALVADOR

8AIRRCV DISTRITO
FEDERACAO

CEP
BA40.210-630

TELEFONE
(71)3203-1211

ENDEREÇO ELETRÔNICO
FISCAL@REDEBAHIA.COM.BR

ENIfc FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇÃO CADAS TNAl
03/11/2005

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRA).

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSI I CAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 do dezembro de 2022. 

Emitido no dia 06/03/2024 às 10:57:20 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



X
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S A 
CNPJ: 14.583.041/0001-62

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União {DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a ’d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:04:24 do dia 28/12/2023 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 25/06/2024.
Código de controle da certidão: 45F1.8383.3868.6C42 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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/

Emissão: 02/02/2024 11:42GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA ^CIPALO^

Certidão Negativa de Débitos Tributários:/
5

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 ACódigo
Tributário do Estado da Bahia) \

Certidão N°: 20240536929

RAZAO SOCIAL

EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S/A

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

14.583.041/0001-62070.667.430

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 02/02/2024, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias. contados a partir da data de sua
emissão.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZE^j^lf 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br At
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válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CN^^mjNlClPÀrÜFSlI/OeS
Jusali Gonçalves Stoa 

Agente de Cortntacãn

FILHO
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

R cICertidaoN egativa. rptPágina 1 dc 1
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Prefeitura Municipal do Salvador - PMS
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ 

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA 
SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO 
MUNICÍPIO DE SALVADOR

Ru^àü Social:
CNPJ:
Endereço:

EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S A 
14.583.041/0001-62
RUA PROFESSOR ARISTIDES NOVIS Ntf 123 - FEDERACAO, SALVADOR/BA - 
CEP: 40210630-

Númcru da Certidão: 899598

É certificado que:

Constam débitos administrados pela SEFAZ com exigibilidade suspensa nos termos do art. 8'', da Lei n° 7.186, de 27 
de dezembro de 2006 - Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador (CTRMS), ou objeto de decisão 
judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos;

e/ou

Constam nos sistemas da PGMS débitos inscritos em Divida Ativa do Município com exigibilidade suspensa nos 
termos do art. 8°. da Lei n° 7.186. de 27 de dezembro de 2006 - Código Tributário e de Rendas do Município de 
Salvador (CTRMS), ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da 
regularidade fiscal.

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições 
cm Dívida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz c suas filiais ou 
imóvcl(is) em que estcja(m) na condição de contribuinte.

Conforme disposto no art. 279, do CTRMS, este documento tem os mesmos efeitos da Certidão Negativa.

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Divida Ativa quaisquer dividas do sujeito passivo que 
vierem a scr apuradas.

«f Oi •Aj
A aceitação desta certidão esta condicionada a verificação de sua autenticidade na Internet, no^t 
https://sefaz.salvadorba.gov.br

Certidão emitida graluitamente com base na Lei rií 7,186/2006 - CTRMS.

o
&

â6/t!3M

JL
ASSiMATURACertidão emitida às 09:12:51 horas do dia 06/03/2024. 

Válida até dia 05.04/2024.
Código de controle da certidão: 26FE.0BE4.47B1.741D.0FE2.82BF.EA91.DDWARA FIH0

Jusair Gonçalves S+va 
Agente de

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda. no endereço 
http:/Avww.sefaz.salvador.ba.gov.br, c sua autenticidade pode scr confirmada utilizando o código de controle acima.
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CAIXA BCÕNOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

Inscrição: i4.583.04i/oooi-62
Razão 

Social:
Endereço:

EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S A
R PROFESSOR ARISTIDES NOVIS 123 FE DER AC AO / FEDERACAO / 
SALVADOR / BA / 40210-630

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:29/02/2024 a 29/03/2024

Certificação Número: 2024022907045335256075

Informação obtida em 06/03/2024 09:16:17

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

xCÜEiLM.
r\ %
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ASS^ATUR.'.

FUO
Jusair Gonçalves S*a 

Agente de Cc«'.ni^
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CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHIS 
COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome: EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S A (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 14.583.041/0001-62 
Certidão nü: 60364231/2023 
Expedição: 30/10/2023, às 17:24:38
Validade: 27/04/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que empresa baiana de jornalismo s a (matriz e filiais),
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 14.583.041/0001-62, consta do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de 
obrigações estabelecidas no(s) processo(s) abaixo, com débito 
garantido ou exigibilidade suspensa:
0137200-59.2009.5.05.0005 
SALVADOR)
0000273-19.2019.5.05.0011
SALVADOR)
0001190-74.2016.5.05.0033 
SALVADOR)
* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora 
de bens suficientes.
Total de processos: 3.
Certidão emitida com base nos arts, 
das Leis do Trabalho,
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condicior.a-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

TRT 05a Região * (5s VARA DO TRABALHO DE

TRT 05a Região * (11a VARA DO TRABALHO DE

TRT 05a Região * (33a VARA DO TRABALHO DE

642-A e 883-A da Consolidação 
acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos 
da negativa (art. 642-A, § 2o, da Consolidação das Leis do 
Trabalho) , atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da 
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de rjjjê&èíte^es 
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidadeg}1 spensa

V DU M /M V
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PODER JUDICIÁRIO 
7STIÇA DO TRABALHO

garantidos por depósito, bloqueio de numerário, penhora 
suficientes ou, ainda, tenha sido deferida, no caso de empresa, a 
sua recuperação judicial, de acorde com a Lei 11.101/2005.
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ASSINATURÃ

CAMARA FILH('
Jusair Gonçalves S<va 

Agente de Conlratecâo
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS
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MINUTA DO PRIMEIRO ADITAMENTO CONTRATUAL

PRIMEIRO ADITAMENTO CONTRATUAL PARA 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO REFERENTE AO CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N° 012/2023, CELEBRADO 
ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO E A 
EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S/A.

A CAMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO, NO ESTADO DA BAHIA, Ente de 

Direito Púbico, CNPJ n° 13.612.270/0001-03, com endereço na Praça da Bíblia, s/n. 
Centro, Simões Filho - Bahia, CEP: 43.700-000, neste ato representado por seu 

Presidente, o Exmo. Vereador DEVALDO SOARES DE SOUZA, brasileiro portador 
do RG n°. 06.608.322-24 SSP-BA, inscrito no CPF/MF sob o n°. 886.624.705-72,

Bahia doravante denominadaresidente e domiciliado em Simões Filho 

CONTRATANTE, e do outro lado a EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S/A, 
CNPJ/MF n° 14.583.041/0001-62, situada a Rua Professor Aristides Novis, 123, 
Federação
Estatutos/Regimento/Contrato Social/Procuração, pelos diretores Sr. IVONEI 
ARAÚJO DE CASTRO TANAJURA, portador do documento de Identidade n° 
536.883.505 - SSP/BA e CPF n° 884.123.425-34 e a Sra. LINDALVA BEZERRA DA 

SILVA, portadora do documento de Identidade n° 03.326.389-28, SSP/BA e CPF n° 
325.195.245-53, aqui denominada CONTRATADA, para efeitos deste ato, ajustam e 

acordam, o presente TERMO DE ADITIVO CONTRATUAL, conforme o art. 107, da 

Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, suas alterações e legislações pertinentes e pelas 

cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e 

responsabilidades das partes.

Salvador- BA, neste ato representada na forma dos seus

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Termo ■ 
Aditivo ao contrato de prestação de serviço n° 012/2023, autorizado pelo despacho 

constante no processo administrativo n°. 3131/2024, sujeitando-se as partes às 

normas disciplinares da Lei n.° 14.133, de 01 de abril de 2021, e às seguintes 

cláusulas:

I



%&ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

^ 3 \

O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da vigência do contrato celebrado 

entre a CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO e a EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO 

S/A, para a prestação de serviços de publicação em espaço publicitário dos atos administrativos 

da Câmara Municipal de Simões Filho, em jornal impresso de grande circulação, em página 

indeterminada, na cor preto/branco de segunda-feira a domingo, conforme solicitação da 

Administração, firmado em 30/03/2023, nos termos previstos em sua Cláusula Quinta - VIGÊNCIA 

E EXECUÇÃO CONTRATUAL.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes deste aditamento correrão por conta dos recursos da Dotação 

Orçamentária a seguir especificada no ODD 2024:

Ôrgão/Unidade: 01.01.001 - Câmara Municipal de Simões Filho 
Atividade: 01.031.001.2.003 - Publicidade Institucional e de Utilidade Pública 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.01 - Publicidade e Propaganda 
Fonte de Recurso: 1.500 - Recursos não Vinculados de Impostos

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRORROGAÇÃO

Pelo presente Termo Aditivo, fica prorrogado o prazo contratual, passando a viger e a produzir 
seus efeitos a partir de 30 de março de 2024 até 29 de março de 2025.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO

O valor global deste contrato para o período aditivado é de R$ 4.125,00 (quatro mil cento e vinte e 
cinco reais), conforme ANEXO I, deste termo.

CLÁUSULA QUINTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A prorrogação de prazo ora pactuada, encontra respaldada no art. 107, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO
A CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente e unilateralmente o presente contrato a 

qualquer tempo, inclusive em caso de realização de novo processo de contratação ou licitatório 

para o mesmo objeto, hipótese em que não ensejará qualquer tipo de indenização pela rescisão 

antecipada.

2
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, não alteradas 

pelo presente Termo Aditivo.
E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente Termo de Aditamento, em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo subscritas.

Simões Filho - Bahia.....de março de 2024.

DEVALDO SOARES DE SOUZA

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO - Contratante

IVONEI ARAÚJO DE CASTRO TANAJURA 

EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S/A - Contratada

LINDALVA BEZERRA DA SILVA

EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S/A - Contratada

TESTEMUNHAS:

CPF:CPF:

3
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CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
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ANEXO ÚNICO DO 1o TERMO ADITIVO REFERENTE AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO N° 012/2023

OBJETO: Prestação de serviços para publicação em espaço publicitário dos atos administrativos 
da Câmara Municipal de Simões Filho, em jornal impresso de grande circulação, em página 
indeterminada, na cor preto/branco de segunda-feira a domingo, conforme solicitação da 
Administração.

VALOR
UNIT.

CM/COL

AREA
ESTIMADA
/ANUAL

VALOR
TOTALESPECIFICAÇÃOITEM

Prestação de serviços para publicação em 
espaço publicitário dos atos administrativos da 
Câmara Municipal de Simões Filho, em jornal 
impresso de grande circulação, em página 
indeterminada, na cor preto/branco de segunda- 
feira a domingo, conforme solicitação da 
Administração.

55,00 4 125,007501
(CMXCOL)

4.125,00VALOR GLOBAL

Valor total global de R$ 4.125,00 (quatro mil cento e vinte e cinco reais).

4



&w / %ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
GABINETE DA PRESIDÊNCIA
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Processo Administrativo: n° 3131/2024 

Origem: Gabinete da Presidência 

Destino: Procuradoria Jurídica
Assunto: Autorização e encaminhamento para emissão de parecer referente ao aditivo do 

Contrato de n° 012/2023 da EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S/A.

DESPACHO

De acordo com as informações da Diretoria Administrativa, constatou-se que o Contrato de n° 

012/2023, firmado entre a Câmara Municipal de Simões Filho e a EMPRESA BAIANA DE 

JORNALISMO S/A, expirará em 29.03.2024. Assim, para que não haja descontinuidade na 

execução contratual, autorizo a abertura do procedimento para aditamento e encaminho o 

Processo Administrativo de n° 3131/2024, para apreciação e emissão de parecer favorável, ou 

por este setor jurídico, em conformidade com a Lei Federal de Licitações e Contratos enao,
outros normativos correlates.

Simões Filho- BA, 07 de março de 2024.

Devatdo
Presidente da Câmara Municipal de Simões Filho
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PROCURADORIA JURÍDICA
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A
PARECER JURÍDICO N°. 034/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 3131/2024

EMENTA: ANÁLISE E MANIFESTAÇÃO JURÍDICA ACERCA DA 
POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL. 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 012/2023. CONTRATO CELEBRADO 
ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO - BAHIA E A 
EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S/A. INTELIGÊNCIA DO ART. 
107, DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021. POSSIBILIDADE LEGAL.

Vieram os autos à esta Procuradoria Juridica, para análise e manifestação acerca da possibilidade e legalidade 

de prorrogação do Contrato de Prestação de Serviço n° 012/2023, contrato celebrado entre a CÂMARA 

MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO/BAHIA e a empresa EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S/A, cujo objeto é 

a prestação de serviços para publicação em espaço publicitário dos atos administrativos da Câmara Municipal de 

Simões Filho, em jornal impresso de grande circulação, em página indeterminada, na cor preto/branco de 

segunda-feira a domingo, conforme solicitação da administração.

Conforme justificativa exposta pela Diretoria Administrativa, anexa a fl. 03 dos autos, resta comprovada a 

necessidade de prorrogação contratual, haja vista que os serviços prestados pela Contratada se configuram como 

de execução continuada, não sendo passível de fragmentação, uma vez que a sua interrupção acarretaria 

prejuízos aos interesses e princípios da Administração Pública.

De acordo com a manifestação da Diretoria Financeira há reserva orçamentária e disponibilidade financeira para 

execução do aditamento de prazo.

Ao expediente inaugura, anexou-se: Documento da Empresa Contratada manifestando interesse na prorrogação 

do prazo contratual, cópia do Contrato n.° 012/2023, além de certidões de regularidade fiscal, previdenciária e 

trabalhista, que deverão ter seus prazos de expiração verificados no ato da assinatura do termo aditivo.

Documentos que a este pronunciamento se incorporam.

E o relatório. Passo a opinar.

FUNDAMENTAÇÃO

De início, cabe esclarecer que os serviços continuados são aqueles voltados para o atendimento a 

necessidades públicas permanentes, cujo contrato não se exaure com uma única prestação, pois eles 

são cotidianamente requisitados para o andamento normal das atividades do ente federativo.
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A doutrina define como execução continuada aquela cuja ausência paralisa ou retarda o serviço, de rnedp 

a comprometer a respectiva função estatal. Por se tratar de necessidade perene do Poder Público., uma 

vez paralisada ela tende a acarretar danos não só à Administração, como também à população.

Quanto a prorrogação dos contratos contínuos, o art. 107 da Lei Federal 14.133/21, admite a prorrogação 

dos contratos administrativos. É o que podemos notar na leitura do art. 107 da NLLC, cito:

'Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em 
edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a 
extinção contratual sem ônus para qualquer das partes."

Assim, a prestação de serviços a serem executados de forma contínua poderão ter a sua duração prorrogada por 

iguais e sucessivos períodos objetivando a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, 
respeitada a vigência máxima decenal.

Neste ponto é que devemos assinalar que o aditivo será celebrado com preço vantajoso, tendo em vista que 

haverá manutenção dos preços anteriormente pactuados, sem que haja sequer reajuste inflacionário, conforme 

manifestação da contratada e da Diretoria Administrativa.

Ademais, arvorando-se dos critérios do processo licitatório utilizados pela Câmara Municipal de Simões Filho, que 

envolve a contratação mais vantajosa e benéfica à Administração Pública, considerando inclusive que os preços 

cotados à época, eram condizentes com o valor de mercado pretérito, solidifica o que preconiza a exigência formal 

do art. 107, da Lei Federal 14.133/21.

Ressaita-se ainda, que a prorrogação pretendida encontra previsão no item 08 do Termo de Referência da 

dispensa de licitação, integrante do PA n°. 037/2023 e da cláusula quinta do contrato original, logo, restam 

atendidos os requisitos previstos no art. 107, da NLLC.

De igual sorte, cabe salutar, que o art. 91, da Lei 14.133/21 estabelece que os aditamentos terão forma 

escrita e serão juntados ao processo que tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à 

disposição do público, sendo admitida a forma eletrônica na celebração, bem como estabelece a 

obrigatoriedade da verificação da regularidade fiscal do contratado, vejamos:

Art. 91. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao 
processo que tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial.
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(...)

§ 3o Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos e de termos aditivos 
atendidas as exigências previstas em regulamento.

§ 4o Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração 
deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos 
trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

Por fim, a minuta do aditivo contratual a ser firmado deve estar em consonância com o Art. 89 c/c art.92 
da lei 14.133/21, vejamos:

Art. 89. Os contratos de que trata esta Lei regular-seào pelas suas cláusulas e pelos 
preceitos de direito público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

- o objeto e seus elementos característicos;

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que 
tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta;

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos;

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade 
do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso. e o prazo para 
liquidação e para pagamento;

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e 
recebimento definitivo, quando for o caso;

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica;

IX - a matriz de risco, quando for o caso:

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuaçao de preços, quando for o caso;

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 
econômicofinanceiro, quando for o caso;
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XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, 
inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de anteciparão de valores a 
título de pagamento;

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos 
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de 
manutenção e assistência técnica, quando foro caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores 
das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando 
for o caso;

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas 
para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista 
em lei, bem como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em 
regulamento;

XIX - os casos de extinção.

RECOMENDAÇÕES

Em atenção ao § 4o, do art. 91, da NLLC, recomenda-se que a administração, antes de formalizar ou prorrogar o 

prazo de vigência do contrato, verifique o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep).

Quanto às necessárias certidões de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista, verifica-se que estão todas 

validas. Porém, vale advertir que no momento da assinatura do aditivo todas as certidões devem estar válidas.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, estando o caso em tela submetido à discricionariedade do administrador de forma positiva, 
comprovada a necessidade absoluta e existente o necessário amparo legal, cumpridas as formalidades e 

atendidos os pressupostos e requisitos da Lei Federal n°. 14.133/21. observadas as recomendações presentes 

no relatório deste parecer, opina esta Procuradoria pelo cabimento do termo aditivo em exame.

Saliente-se, ainda, que a presente manifestação toma por base. exclusivamente, os elementos que constam, até 

a presente data, dos autos do processo em epígrafe. Portanto, incumbe a este órgão prestar consultoria sob o 

prisma estritamente jurídico, não lhe competindo imiscuir-se na conveniência ou na oportunidade dos atos a serem
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praticados e os já praticados no âmbito deste municipk). nem analisar aspectos de natureza emii 

técnica ou administrativa

ite

Na oportunidade, sugere-se que o presente feito seja encaminhado ao controle interno, a fim de verificar a 

regularidade dos atos até aqui praticados, advertindo que eventuais apontamentos deverão ser superados para 

que a contratação pretendida seja levada a efeito.

É o parecer, salvo melhor juízo, que submeto à apreciação do Presidente da Câmara para regular prosseguimento 

do feito.

Simões Filho/BA. em 11 de março de 2024.

JANE ILCE SENADACOSTAMj 
Procuradora Geral 

OAB/BA 43.858

NES
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CHECK LIST DO CONTROLE INTERNO

Processo Administrativo n°: 3131/2024

Requerente: Diretoria Administrativa.

Modalidade: Prorrogação da vigência contratual da empresa EMPRESA BAIANA DE 
JORNALISMO S/A.

Cumprindo determinações contidas na Resolução N°. 1.120/2005 do Tribunal de Contas 

dos municípios do Estado da Bahia que "Dispõe sobre a criação, a implementação e a 

manutenção de Sistemas de Controle Interno nos Poderes Executivo e Legislativo municipais, 

e dá outras providências”, proccdc-sc à verificação documental do processo, à luz da lei 

14.133/21 c das legislações relacionadas à contratações públicas.

Não se 
aplicaSim Não

Apresenta capa com identificação número do processo? X

Foi apresentada justificativa para a prorrogação pretendida?
X

Foi encaminhado comunicação a contratada sobre o fim da 
vigência para que demonstre interesse na prorrogação? X

A Contrata encaminhou documentação manifestando 
interesse na prorrogação? X

Foi anexado Contrato inicial e seus aditivos (se houver)? X

Houve solicitação de informação quanto a disponibilidade 
orçamentária? X

Houve comunicação do setor competente quanto a existência 
de dotação para a despesa em questão? X



ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
CONTROLADORIA INTERNA

Não se 
aplicaSim Não

Houve comunicação ao presidente sobre a necessidade e 
justificativa para a renovação? X

• Certidão Negativa ou positiva com efeito negativo 
Municipal X

• Certidão Negativa ou positiva com efeito Negativo Estadual X

• Certidão Negativa ou positiva com efeito negativo Federal X

• Certidão Negativa ou positiva com efeito negativo 
trabalhista X

XCertidão FGTS

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica X

Há despacho da autoridade competente autorizando o 
procedimento de aditamento contratual? X

Foi anexado documento dos sócios? X

A Minuta contratual foi anexada ao processo? X

Há Parecer Jurídico favorável ao procedimento? X

O processo administrativo foi regularmente constituído, 
integrando o aditivo em análise um único processo 
administrativo, devidamente autuado em sequência 
cronológica, numerado e rubricado?

X

Ante a análise realizada, verifica-se a presença dos documentos necessários ao 
prosseguimento do processo em questão.

Simões filho, 11 de março de 2024.

Janerinto da Silva 
C^mtroladora Interna
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

O Presidente da Câmara Municipal de Simões Filho, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições, com total regularidade dos procedimentos e observância aos princípios e 

fundamentos constantes da Lei Federal n° 14.133/21, bem como conforme Parecer 

Jurídico, resolve HOMOLOGAR o Processo Administrativo de n° 3131/2024, cujo objeto 

é a prorrogação do prazo de vigência do Contrato de n° 012/2023. Proceda-se a seguir, 

as providências complementares: comunicado, publicação e empenho para os devidos 

efeitos legais.

Simões Filho- Bahia, 12 de março de 2024.

Dévaldò Soares de Souza
Presidente da Câmara Municipal de Simões Filho

Praça da Bíblia, s/n - Centro -CEP. 43.700-00 - Simões Filho - Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200 

Site: www.camarasimoes.ba.gov.br



ESTADO DA BAHIA
CAMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
Reforço de Solicitação de Despesa

MARÇO/2024

Processo Reforço 3

- CLASSIFICAÇÃO — 
ÓrgAo:
Unidade Orçamentária: 
Função:
SubFunçâo:
Programa:
Aç»o:
Natureza de Despesa: 
SubElemento:

Fonte:
Centro Custo:

tf
$01 CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 

0101 CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
01 Legislativa 

131 Comunicação Social
0001 AÇÕES LEGISLATIVAS E O CONTROLE DAS CONTAS PÚBUCAS 
2003 PUBLICIDADE INSTITUCIONAL E DE UTILIDADE PÚBLICA 

33903900 Outros Serviços do Terceiros - Pessoa Jurídica 
33903901 Publicidade e Propaganda 
15000000 Recursos não Vinculados de Impostos

í!
I Do

Objeto: Prestação de serviços para publicação em espaço publicitário dos Atos Administrativos da Câmara Municipal de Simões Filho, em jornal impresso 
de grande circulação, em página indeterminada preto/branco de segunda-feira a domingo, conforme solicitação da Administração. Área estimada/anua: 
75CnVCol

Justificativa: Esta contratação se justifica pela necessidade da Câmara Municipal de Simões Filho em publicar, especialmente, os avisos de licitações e 
tos Administrativos, visando atender ao principio da publicidade e a efetiva transparôncia das ações deste Poder Legislativo Municipalde

- FORNECEDOR -------------------------------------------------

Nome: EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S A
Endereço: R PROFESSOR ARISTIDES NOVIS 
Bairro: FEDERACAO

DADOS BANCÁRIOS

CNPJ/CPF: 14583041000162
Compl:

Cidade: Salvador UF: BA

Banco: Agência: Conta:

SOLICITAÇÃO ALTERADA

___ SOLICITADA

02A)1/2024

SALDO DISPONÍVELSALDO ANTERIOR VALOR REFORÇO

3.630,00N° APROVADA 825.00 4.455.00
21 16/01/2024

- HISTÓRICO

Prorrogação da vigência contratual, referente ao contrato n°012/2023. Período da prorrogação: 30/03/2024 a 29/03/2025.

TRI L E SEISCENTOS E TRINTA REAIS 3 .630 00

Produto/Serviço -

Serviços de publicação em espaço publicitário em jornal impresso de grande circulação 325.00 825.000
PrMUçlO do scrvçcs rara pjbllcaçfc) «m espaço p-bhctârto «8 Atus Adminlwraivo* deva Casa Le^satvn om jcoiai 
imp'*aío da y-anco ciroilaíSo. am pé;na IndeiBfminaaa. na cor prelObfinco do srgu-da-'ers a domingo, cexilorm» 
sollòtnçJio da Adir<níslraç&3.

Valor Reservado: 825,00

Data: 12/03/2024

Autorizo a ALTERAÇÃO da Solicitação de Despesa Este Reforço foi processada de acordo com a legislação vigento

Contabihs • Desenvolvdo por 3T©cnos Tecnologia / / Pâgira 1 3e 1
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DIRETORIA ADMINISTRATIVA

l

ATO DE PUBLICAÇÃO DO Io TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°
012/2023

Por determinação do Exmo. Sr. Devaldo Soares de Souza, Presidente da Câmara 

Municipal de Simões Filho/BA, em cumprimento ao Art. 26 da Lei 8.666/93, após 

ratificação e homologação, autoriza a publicação do Io Termo Aditivo 

Contratual, referente ao contrato n° 012/2023, que tem como objeto a 

prestação de serviços para publicação em espaço publicitário dos Atos 

Administrativos da Câmara Municipal de Simões Filho, em jornal impresso de 

grande circulação, em página indeterminada, na cor preto/branco de segunda- 

feira a domingo, conforme solicitação da Administração. A empresa contratada é 

a EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S/A, com valor global de R$ 

4.125,00 (quatro mil, cento e vinte e cinco reais), para o período de 30/03/2024 

a 29/03/2025.

PUBLICADO NO MURAL DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SIMÕES FILHO,

QaJtfc
Rogério Jesus dos Santos 

Diretor de Adm. Geral da Câma

Praça da Bíblia, s/n - Centro - Simões Filho/Ba. CEP: 43.700-000
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Simões Filho- BA, 25 de março'dè"2(Í24.

Processo Administrativo: n° 3131/2024 

Origem: Diretoria Administrativa 

Destino: Setor de Contabilidade 

Assunto: Solicitação da suplementação de Empenho.

Prezados (as) Senhores (as):

Tendo em vista, a regularidade do Processo Administrativo n° 3131/2024, que tem por 
objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços para publicação 
em espaço publicitário dos Atos Administrativos da Câmara Municipal de Simões Filho, em 
jornal impresso de grande circulação, em página indeterminada, na cor preto/branco de 
segunda-feira a domingo, conforme solicitação da Administração, venho solicitar a devida 
suplementação do empenho no valor correspondente ao exercício 2024, conforme dados 
abaixo:

- Nome da empresa: EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S/A;
- CNPJ n<> 14.583.041/0001-62;
- 1o Termo Aditivo ao contrato n° 012/2023;
- Prazo da contratação: 30/03/2024 a 29/03/2025.

Atenciosamente,

Rogério de Jesus dos Santos
Diretor Administrativo

Praça da Bíblia, s/n - Centro -CEP. 43.700-00 - Simões Filho - Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200 

Site: wvAv.camarasimoesfilho.ba.0ov.br



ESTADO DA BAHIA
CAMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 

2S Reforço de Empenho
MARÇO/2024

Fonte: 15000000 - Recursos não Vinculados de ImpostosProcesso Reforço 4

FORNECEDOR 
Nome:
Endereço: R PROFESSOR ARISTIDES NOVIS 
Bairro:

CNPJ/CPF: 14583041000162EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S A
Compl:

Cidade: Salvador UF: BAFEDERACAO

^ CLASSIFICAÇÃO -

Unidade Orçamentária: 
Funçào:
SubFunção:
Programa:
Açâo:
Natureza Despesa:

A
0101 CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÓES FILHO 

01 Legislativa 
131 Comunicação Social

0001 AÇÕES LEGISLATIVAS E O CONTROLE DAS CONTAS PÚBLICAS 
2003 PUBLICIDADE INSTITUCIONAL E DE UTILIDADE PÚBLICA 

33903900 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

200 - Dispensável, Art. 75. Inciso II, Lei 14.133/2021Licitação:

SALDO ANTERIOR VALOR REFORÇO -j- SALDO DISPONÍVELEMPENHO ALTERADO

EMISSÃO

02/01/2024

3 630.00 4 455.00N° TIPO CONTRATO _

012/2023

825,00n29 Estimative

- HISTÓRICO

Termo Aditivo n° 001-2024. Prorrorragação contrato 012/2023.

TRÊS MIL E SEISCENTOS E TRINTA REAIS 3.630.00

Data: 25/03/2024

Autorizo a ALTERAÇÃO do empenho Este Reforço foi processada de acordo com a legislação vigente

Pag na t do ’Comabilis - Desenvolvido por 3Tecnos Tecnologia / /
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PRIMEIRO ADITAMENTO CONTRATUAL

PRIMEIRO ADITAMENTO CONTRATUAL PARA 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO REFERENTE AO CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N°. 012/2023, CELEBRADO 
ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO E A 
EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S/A.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO, NO ESTADO DA BAHIA, Ente de

Direito Púbico, CNPJ n° 13.612.270/0001-03, com endereço na Praça da Bíblia, s/n, 

Centro, Simões Filho - Bahia, CEP: 43.700-000, neste ato representado por seu 

Presidente, o Exmo. Vereador DEVALDO SOARES DE SOUZA, brasileiro portador 

do RG n°. 06.608.322-24 SSP-BA, inscrito no CPF/MF sob o n°. 886.624.705-72, 

residente e domiciliado em Simões Filho Bahia doravante denominada 

CONTRATANTE, e do outro lado a EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S/A,
CNPJ/MF n° 14.583.041/0001-62, situada a Rua Professor Aristides Novis, 123, 

Salvador- BA, neste ato representada na forma dos seus 

Estatutos/Regimento/Contrato Social/Procuração, pelos diretores Sr. IVONEI 
ARAÚJO DE CASTRO TANAJURA, portador do documento de Identidade n° 

536.883.505 - SSP/BA e CPF n° 884.123.425-34 e a Sra. LINDALVA BEZERRA DA 

SILVA, portadora do documento de Identidade n° 03.326.389-28, SSP/BA e CPF n° 

325.195.245-53, aqui denominada CONTRATADA, para efeitos deste ato, ajustam e 

acordam, o presente TERMO DE ADITIVO CONTRATUAL, conforme o art. 107, da 

Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, suas alterações e legislações pertinentes e pelas 

cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e 

responsabilidades das partes.

Federação

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Termo 

Aditivo ao contrato de prestação de serviço n° 012/2023, autorizado pelo despacho 

constante no processo administrativo n°. 3131/2024, sujeitando-se as partes às 

normas disciplinares da Lei n.° 14.133, de 01 de abril de 2021, e às seguintes 

cláusulas:

1.C,ViRAo7)>
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DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
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CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da vigência do contrato cel 

entre a CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO e a EMPRESA BAIANA DE JORNAI

S/A, para a prestação de serviços de publicação em espaço publicitário dos atos adminis1 

da Câmara Municipal de Simões Filho, em jornal impresso de grande circulação, em 

indeterminada, na cor preto/branco de segunda-feira a domingo, conforme solicita 

Administração, firmado em 30/03/2023, nos termos previstos em sua Cláusula Quinta - VIG 

E EXECUÇÃO CONTRATUAL.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes deste aditamento correrão por conta dos recursos da D 

Orçamentária a seguir especificada no QDD 2024:

Órgão/Unidade: 01.01.001 - Câmara Municipal de Simões Filho 
Atividade: 01.031.001.2.003 - Publicidade Institucional e de Utilidade Pública 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.01 - Publicidade e Propaganda 
Fonte de Recurso: 1.500 - Recursos não Vinculados de Impostos

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRORROGAÇÃO

Pelo presente Termo Aditivo, fica prorrogado o prazo contratual, passando a viger e a p 
seus efeitos a partir de 30 de março de 2024 até 29 de março de 2025.

CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO

O valor global deste contrato para o período aditivado é de R$ 4.125,00 (quatro mil cento e 
cinco reais), conforme ANEXO I, deste termo.

CLÁUSULA QUINTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A prorrogação de prazo ora pactuada, encontra respaldada no art. 107, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO

A CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente e unilateralmente o presente con 

qualquer tempo, inclusive em caso de realização de novo processo de contratação ou liei 

para o mesmo objeto, hipótese em que não ensejará qualquer tipo de indenização pela re 
antecipada.
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, não alteradas 

pelo presente Termo Aditivo.
E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente Termo de Aditamento, em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo subscritas.

Simões Filho - Bahia, 25 de março de 2024.
/

V

DEVALDO SOARES DE SOUZA

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO - Contratante

IVONEI ARAÚdo DE CASTRO TANAJURA

EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S/A - Contratada

t
LINDALVA BEZERRA DA SILVA

EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S/A - Contratada

TESTEMUNHAS:

VA
CPF:

3' • ’

asscssomajurCmca
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ANEXO ÚNICO DO 1o TERMO ADITIVO REFERENTE AO CONTRATO DE PRESTAÇÃl
SERVIÇO N° 012/2023

OBJETO: Prestação de serviços para publicação em espaço publicitário dos atos administi 
da Câmara Municipal de Simões Filho, em jornal impresso de grande circulação, em | 
indeterminada, na cor preto/branco de segunda-feira a domingo, conforme solicitaçs 
Administração.

AREA
ESTIMADA
/ANUAL

VALOR
UNIT.

CM/COL

VAIESPECIFICAÇÃOITEM TO

Prestação de serviços para publicação em 
espaço publicitário dos atos administrativos da 
Câmara Municipal de Simões Filho, em jornal 
impresso de grande circulação, em página 
indeterminada, na cor preto/branco de segunda- 
feira a domingo, conforme solicitação da 
Administração.

01 55,0075
(CMXCOL)

VALOR GLOBAL

Valor total global de R$ 4.125,00 (quatro mil cento e vinte e cinco reais).

y
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C/3 rt
t-i T5

NI RE N° 29.300.067.245, em 20/12/1978
cu
ca

O co 
I-* H-

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO (D 3 i—< cu 
•-3 Q.

D

■5Z cn 
‘-í o 
P3 M

O O 
o?
I—*
LO CU 
o co 
-j co
co h-
OI D 
iNj a» 
<_n Q. 
LO O 
O M

DATA, HORA E LOCAL: Realizada em 07 (se(e) de junho de 2023, às 09:30 horas, na 
sede social, localizada na Rua Professor Aristides Novis, n° 123, Federação, Salvador — 
Bahia, CEP: 40.210-630.

1.

73

2. MESA: Presentes o Sr. Anlonio Carlos Peixoto de Magalhães Junior, Renata de 
Magalhães Correia e Luciana Gomes Silva Vieira. Os trabalhos foram presididos pelo Sr. 
Antonio Carlos Peixoto de Magalhães Junior e secretariados pela Sra. Renata de 
Magalhães Correia.
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4. DELIBERAÇÕES: Por unanimidade, o Conselho de Administração deliberou eleger, na 
forma do artigo 30 do seu Estatuto Social, para exercer os cargos de Diretores da 
Companhia, sem designação específica, com mandato de 02 (dois) anos a Sra. Renata 
DE MAGALHÃES CORREIA, brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, 
administradora de empresas, portadora de documento de identidade n° 07851500-99 
SSP/BA, inscrita no CPF/MF sob o n° 565.834.195-72, residente c domiciliada na Rua 
Professor Clementine Fraga, n° 198, apto. 2101, Ondina, Salvador (BA), CEP: 40.170- 
050, com endereço profissional na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, na Rua Professor 
Aristides Novis, n.° 123, Federação, Salvador, Bahia, CEP: 40.21 0-630; a Sra. LlNDAl.VA 
BEZERRA da Silva, brasileira, solteira, jornalista, portadora de documento de identidade 
n° 3.326.389-28, inscrita no CPF/MF sob o n° 325.195.245-53, residente e domiciliada 
na Rua Professor Severo Pessoa, n° 120, Federação, Salvador (BA), CPE: 40.210-700, 
com endereço profissional na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, na Rua Professor 
Aristides Novis, n.° 123, Federação, Salvador, Bahia, CEP: 40.210-630; e o Sr. IVONEI 
ARAÚJO de Castro TANAJURA, brasileiro, natural de Salvador/BA, casado, professor, 
portador do documento dc identidade n° 05.368.835-05 SSP/BA e inscrito no CPF/MI- 
sob o n° 884.123.425-34, residente e domiciliado na Rua Rio Lena, n” 65, Armação, 
Salvador (BA), com endereço profissional na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, na 
Rua Professor Aristides Novis, n.° 123, Federação, Salvador, Bahia, CEP: 40.210-630.

O

"2

G K
G O 
O

1—'

CD
yQ:<
x--
I-
g.
«7

-
a>
NJ

ro
►-)

CZ

ai
o

■S’
•i

<T>
1-4
:i:

I
3
O
l-h

5

Junta Comercial do Estado da Bahia
Certifico o Registro sob o n0 98422424 em 02/10/2023 
Protocolo 232354324 de 07/08/2023
Nome da empresa EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S/A NIRE 29300067245 
Este documento pode ser verificado em http://regin,juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 133530094911477
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 02/10/2023 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral

02/10/2023

&

JUCEB



Continuação da Ata de Reunião do Conselho de Administração da Empresa Baiana 
dc Jornalismo S.A. datada de 07/06/2023.

5. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi suspensa essa reunião pelo 
tempo necessário para lavrar essa ata, que após lida e aprovada por todos os Conselheiros 
e pelo Diretor ora eleito, também presentes à reunião, que declara, sob as penas da Lei, 
que não está impedido, por lei especial, de exercer a administração da Companhia, e nem 
condenado ou sob efeito de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimenlar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão ou peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
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nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a 
fé pública ou a propriedade mercantil em virtude de condenação criminal.
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TERMO DE POSSE

Pelo presente instrumento, a senhora Lindalva Bezerra da Silva, brasílc-ka^ solteira, 

jornalista, portadora de documento de identidade n° 3.326.389-28, inscrita no CPF/MF sob o 
n° 325.195.245-53, residente e domiciliada na Rua Professor Severo Pessoa, n° 120, Federação, 
Salvador (BA), CPE: 40.210-700, com endereço profissional na Cidade de Salvador, Estado da 
Bahia, na Rua Professor Aristides Novis, n.° 123, Federação, Salvador, Bahia, CEP: 40.210- 
6.30, eleita como Diretora nos termos da Ata de Reunião do Conselho de Administração, 
realizada em 07 de junho de 2023, toma posse de seu cargo na EMPRESA BAIANA DE 
JORNALISMO S. A., sociedade empresária com sede na Rua Professor Aristides Novis, n° 123, 
Federação, Salvador (BA), CEP: 40.210-630, inscrita no CNP.1/MF sob n° 14.583.041/0001-62 

(“Companhia”).

A Diretora ora empossada declara que conhece plenamente a legislação e o contrato social da 
Sociedade, bem como que não está impedido de exercer a administração de sociedades, por lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade, e, por força da assinatura deste termo, aceitou a 
investidura em seu cargo, tomando posse e assumindo todos os poderes, direitos e obrigações 
que lhe são atribuídos pelas leis e pelo Contrato Social da Sociedade.

Salvador (BA), 07 de junho de 2023.

Lindai,va Bezerra da Silva

Junta Comercial do Estado da Bahia
Certifico o Registro sob o n° 98422424 em 02/10/2023 
Protocolo 232354324 de 07/08/2023
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Chancela 133530094911477
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 02/10/2023 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral
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Pelo presente instrumento, Ivonei Araújo de Castro Tanajura, brasíteiíOj_naturáÍ de 

Salvador/BA, casado, professor, portador do documento dc identidade n° 05.368.835-05 
SSP/BA e inscrito no CPF/MF sob o n° 884.123.425-34, residente e domiciliado na Rua Rio 
Lena, n° 65, Armação, Salvador (BA), com endereço profissional na Cidade de Salvador, 
Estado da Bahia, na Rua Professor Aristides Novis, n.° 123, Federação, Salvador, Bahia, CEP: 
40.210-630, eleito como Diretor nos termos da Ata de Reunião do Conselho de Administração, 
realizada em 07 de junho de 2023, toma posse de seu cargo na EMPRESA BAIANA DE 
JORNALISMO S.A., sociedade empresária com sede na Rua Professor Aristides Novis, n° 123, 
Federação, Salvador (BA), CEP: 40.210-630, inscrita no CNPJ/MF sob n° 14.583.041/0001-62 

(“Companhia”).

O Diretor ora empossada declara c|ue conhece plenamente a legislação e o contrato social da 
Sociedade, bem como que não está impedido de exercer a administração de sociedades, por lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por sc encontrar sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade, e, por força da assinatura deste termo, aceitou a 
investidura em seu cargo, tomando posse e assumindo todos os poderes, direitos c obrigações 
que lhe são atribuídos pelas leis e pelo Contrato Social da Sociedade.

Salvador (BA), 07 dc junho de 2023.

cAvonei Araújo de^/stro Tanajura

Junta Comercial do Estado da Bahia
Certifico o Registro sob o n° 98422424 em 02/10/2023 
Protocolo 232354324 de 07/08/2023
Nome da empresa EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S/A NIRE 29300067245 
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 133530094911477
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 02/10/2023 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral

02/10/2023
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S A 
CNPJ: 14.583.041/0001-62

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:28:33 do dia 07/02/2024 <hora e data de Brasilia».
Válida até 05/08/2024.
Código de controle da certidão: 3BE5.CA24.95B2.6DE6 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 12/03/2024 10:15
SECRETARIA DA FAZENDA

^CIPALOfCertidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 fCódigo ' *
Tributário do Estado da Bahia)

%s.
&

& ío

Certidão N°: 20241088054

RAZÃO SOCIAL

EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S/A

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

070.667.430 14.583.041/0001-62

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 12/03/2024, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRU 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

RelCertidaoNegativa.rptPágina 1 de 1
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Prefeitura Municipal do Salvador - PMS

Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ 
Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA 
SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO 
MUNICÍPIO DE SALVADOR

Razão Social:
CNPJ:
Endereço:

EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S A 
14.583.041/0001-62
RUA PROFESSOR ARISTIDES NOVIS N° 123 - FEDERACAO, SALVADOR'BA - 
CEP: 40210630 -

Níimero da Certidão: 919737

É certificado que:

Constam débitos administrados pela SEFAZ com exigibilidade suspensa nos termos do art. 8o, da Lei n° 7.186, de 27 
de dezembro de 2006 - Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador (CTRMS), ou objeto de decisão 
judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos;

e/ou

Constam nos sistemas da PGMS débitos inscritos em Dívida Ativa do Município com exigibilidade suspensa nos 
termos do art. 8U, da Lei n° 7.186, de 27 de dezembro de 2006 - Código Tributário e de Rendas do Município de 
Salvador (CTRMS), ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da 
regularidade fiscal.

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições 
em Dívida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou 
imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte.

Conforme disposto no art. 279, do CTRMS, este documento tem os mesmos efeitos da Certidão Negativa.

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer dívidas do sujeito passivo que 
vierem a ser apuradas.

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
https://sefaz.salvador.ba.gov.br

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei n° 7.186/2006 - CTRMS.

Certidão emitida às 10:09:34 horas do dia 12/03/2024. 
Válida até dia 11/04/2024.

Código de controle da certidão: AA34.87C7.6DBA.6556.8676.188A.E00D.B841

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode scr confirmada utilizando o código de controle acima.
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CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

14.583.041/0001-62

EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S A
R PROFESSOR ARISTIDES NOVIS 123 FEDERACAO / FEDERACAO / 
SALVADOR / BA / 40210-630

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:29/02/2024 a 29/03/2024

Certificação Número: 2024022907045335256075

Informação obtida em 12/03/2024 10:07:56

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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oPODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
COM EFEITO DE NEGATIVA

Q

Nome: EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S A (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 14.583.041/0001-62 
Certidão n°: 60364231/2023 
Expedição: 30/10/2023, às 17:24:38
Validade: 27/04/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S A (MATRIZ E FILIAIS) ,
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 14.583.041/0001-62, CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de 
obrigações estabelecidas no(s) processo (s) abaixo, com débito 
garantido ou exigibilidade suspensa:
0137200-59.2009.5.05.0005 
SALVADOR)

0000273-19.2019.5.05.0011 
SALVADOR)

0001190-74.2016.5.05.0033 
SALVADOR)

* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora 
de bens suficientes.
Total de processos: 3.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 0 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

TRT 05a Região * (5a VARA DO TRABALHO DE

TRT 05a Região * (11a VARA DO TRABALHO DE

TRT 05a Região * (33a VARA DO TRABALHO DE

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos 
da negativa (art. 642-A, § 2o, da Consolidação das Leis do 
Trabalho) , atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da 
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou

. bi
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

garantidos por depósito, bloqueio de numerário, penhora de 
suficientes ou, ainda, tenha sido deferida, no caso de empresa, a 
sua recuperação judicial, de acordo com a Lei 11.101/2005.

ens
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Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) 

Consultado: EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S A

CPF/CNPJ: 14.583.041/0001-62

Certiflca-sc que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas petos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro iXacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta u relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Sacionai de Empresas Punidas (C:\EP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Imnedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 10:16:48 do dia 12/03/2024 , com validade até o dia 11/04/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.uov.br/

Código de controle da certidão: bZJLcRL4YnMjnx2dCHZJ

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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EXTRATO DO TERMO ADITIVO N° 001/2024, EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S/A

£3

EXTRATO DO TERMO ADITIVO N° 001/2024, AO CONTRATO N° 012/2023.

A Câmara Municipal de Simões Filho toma público o resumo do Termo Aditivo de Prazo n' 001/2024; 
Processo Administrativo n" 3131/2024, referente ao Contrato n° 012/2023; Empresa contratada: EMPRESA 
BAIANA DE JORNALISMO S/A; CNPJ n° 14.583.041/0001-62; Objeto: Contratação de empresa 
especializada nos serviços de publicação em espaço publicitário dos atos administrativos da Câmara 
Municipal de Simões Filho, em jornal impresso de grande circulação, em página indeterminada, na cor 
preto/branco de segunda-feira a domingo, conforme solicitação da Administração. O valor aditivado é de R$ 
4.125,00 (quatro mil cento e vinte cinco reais); Data da assinatura: 25/03/2024; Vigência: 30/03/2024 a 
29/03/2025; Dotação: Órgão/Unidade; 01.01.001; Atividade: 01.031.001.2.003; Elemento de Despesa: 
3.3.90,39.01; Fonte de Recurso: 1.500. Devaldo Soares de Souza - Presidente da Câmara Municipal de 
Simões Filho/BA, 27 de março de 2024.

--------------------------------------------  Certificação Digital: TFYQU9LF-3K6OGRR0-APO9OSK6-RY1SVUWV
Versão eletrônica disponível em: https://camarasimoesfilho.ba.gov.br/

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil
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Portal Nacional de Contratações Publicas £ Entrar

> Contratos

Contrato n° 012/2023 o

Último atualização 13/03/2024

Local: Simões Filho/BA Órgão: CAMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO Unidade executora: 00 - Câmara Municipal SimdeayFilho 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 041/2023 Categoria do Processo: Serviços ^

Data de divulgação no PNCP: 13/03/2024 Data de assinatura: 30/03/2023 Vigência: de 30/03/2023 a 29/03/2024

Id contrato PNCP: 13612270000103-2-000003/2023 Fonte: IBDM Modernização Assessoria e Consultoria

Id contratação PNCP: 13612270000103-1-000003/2023

Objeto:

Prestação de serviços para publicação em espaço publicitário dos atos administrativos da Câmara Municipal de Simões Filho, em jornal 
impresso de grande circulação, em página indeterminada, na cor preto/branco de segunda-feira a domingo, conforme solicitação da 
Administração.

VALOR CONTRATADO

4.125.00

FORNECEDOR:

Nome/Razão social: EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO S/A CNPJ/CPF: 14 583.041/0001-62 Tipo: Pessoa juridica

HistóricoTermos Arquivos

Evento ; Dota/Hora do Evento Baixar

Inclusão - Documento de Contrato 13/03/2024 -15:55:30 i

13/03/2024 -15:55:29Inclusão - Contrato

01/04/2024 -14:03:26Inclusão - Termo de Contrato

01/04/2024 -14:03:26Inclusão - Documento de Termo de Contrato £

< >Página1-4 cie 4 itens
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PORTARIA N.o110/2023
•o-

0

•s
ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO-BA 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA N». 110/2023

NOMEIA GESTOR D£ CONTRATOS ADMINISTRATIVOS NO 
ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO-BA.

O PRESIDENTE OA CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Regimento Interno da Câmara Municipal, e em conformidade com 
a Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO que, cabe á Administração Publica, nus termos da Lei Federal n?. 14.133/21 e 
Decreto Legislativo n*. 002/2023, acompanhar e fiscalitar a execução dos contratos celebrados, 
através de um representante da Administração Pública especialmente designado;

CONSIDERANDO a Importância de a Administração Púbi a adotar procedimentos que permitam a 
gestão mais eficiente dos contratos administrativos;

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos de acompanhamentoe fiscalização 
dos contratos mantidos por este órgão público;

RESOLVE;

Art. 1». Designar o servidor ROGÉRIO DE JESUS DOS SANTOS, matricula n*. 1990. como Gestor de 
Contratos Administrativos no âmbito da Câmara Municipal de Simões Filho-BA, em conformidade 
com o art. 6 do Decreto Legislativo ne. 002/2023.

t

Art. 2®. Designar o servidor UELITON GOMES DOS SANTOS, matricula n*. 2011, como substituto do 
Gestor de Contratos Administrativos no âmbito da Câmara Municipal de Simões Filho-BA, com fulcro 
no art. 6 do Decreto Legislativo ne. 002/2023.

Art. 3®. O gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu substituto, 
deverá observar o quanto disposto no art 18 do Decreto Legislativo n". 002/2023.

Art. 4». Esta Portaria entra em vigor na data de sua publir-ção.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete da Presidência, 13 de fevereiro de 2023.

i

/fa/rt&oósoAm 
TE CÂMARA MUNIC

i DE SOU2A 
MARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHOPRESI0EN

PnivCuaiDlU, V"-C«"VO-C£P.4370&O0C Filtro - Bmu
Telífaxi 17112106-7200/2108*7127
Si»: BMtSI

' Certificação Digital: HQJX2È3V-FM88CBWN-4YÓNTB2X-FWH9MYPD
Versão eletrônica disponível em: https://camarasimoesfilho.ba.gov.br/

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil
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PORTARIA 096/2024

“p". " ESTADO DA BAHIA

1|§y^7 CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO-BA 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA NS. 096/2024

DESIGNAR SERVIDOR PARA ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
EXECUÇÃO DE CONTRATO NO ÂMBITO DESTA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO/BA, EM CONFORMIDADE 
COM OS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NO DECRETO 
LEGISLATIVO N». 002/2023 E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Regimento Interno da Câmara Municipal, e pela Lei Orgânica 
do Município de Simões Filho-BA, e conforme o Decreto n« 002/2023 que "Regulamenta o 
disposto no § 3‘ do art. 8" da Lei n* 14.133, de 01 de abril de 2021, para dispor sobre as regras 
para a atuação do agente de contratação, da equipe de apoio, da comissão de contratação e dos 
gestores e fiscais de contratos no âmbito da Câmara Municipal de Simões Filho."

RESOLVE:

Art. 1» - Designar a servidora MAIZE SANTANA DOS SANTOS, matrícula n». 0042, para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato de Prestação de Serviço n«. 012/2023, 
celebrado entre a CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO - BA e a sociedade empresária 
EMPRESA BAIANA DE JORNALISMO, cujo objeto é a "prestação de serviços para publicação em 
espaço publicitário dos atos administrativos da Câmara Municipal de Simões Filho, em jornal de 
grande circulação, em página indeterminada, na cor preto/branco de segunda-feira a domingo, 
conforme solicitação da administração."

Art. 2® - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se.

Art. 3» - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Gabinete da Presidência, 27 de março de 2024.

I

; y.

ÚvvTiídu Soares de Suu/.:i 
Presidente da Câmara Municipal de Simões Pilho

Praça da Biblia, s/n - Centro - CEP. 43700-000 - Simões Filho - Bahia 
Telefax: (71)2108-7200 / 2108-7227
Site: www.canvirasirooes.ba.miv or

Cer1ifícgçào Digjtal. 6BYHJ6KP-KXSIFfE3-OZYGGNK9-QRGYPRCO 
Versão eletrônica disponível em: https://camarasimoesfilho.ba.gov.br/

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/200 f, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil
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Dados do Processo

N°: 3131 Data: 05/03/2024 09:25:40 ■

Assunto: PROCESSO ADMINISTRATIVO
_____i>
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